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    Prefácio




    Monique David-Menard1




    Tradução: Léa Silveira




    Com este ensaio sobre o alcance do estruturalismo no pensamento de Jacques Lacan, Léa Silveira apresenta uma obra filosófica que respeita com sutileza a singularidade da psicanálise como terreno onde se concretizou uma orientação original do pensamento.




    O cerne de seu trabalho aqui é a questão de saber se Lacan, em seu retorno a Freud, acompanha o estruturalismo em todas as suas consequências ou se, e como, ele transforma a concepção lévi-straussiana de estrutura de modo que ela possa incluir noções como as de sujeito, desejo, reconhecimento, objeto e corpo. Lacan é estruturalista no sentido de o reconhecimento do sujeito, para ele, ser um reconhecimento que tem lugar a partir de uma estrutura, e não de um outro empírico, pois tal estrutura, a simbólica, é o Outro. Eis aí noções que, como este livro permitirá perceber, envolvem todo o campo da filosofia ocidental moderna. Léa Silveira move-se com grande inteligência e admirável precisão, tanto entre autores frequentados por Lacan – tais como Descartes e Kant – quanto entre seus contemporâneos: Politzer, Kojève, Foucault, entre outros. Ela se estende o quanto convém – nem demasiadamente nem de modo escasso – para elucidar o uso que Lacan faz dessas referências.




    Tomemos apenas um exemplo, ou dois, pois ambos são decisivos.




    O que, exatamente, Lacan busca em Descartes? Para evitar que o sujeito do significante fique alienado na “ordem simbólica”, o que tornaria vã qualquer expectativa relacionada à clínica, o psicanalista encontra em Descartes a noção de sujeito evanescente, sujeito que só existe no ato de pensar diante da suspensão dos conteúdos de pensamento. Não é o caso aqui, no entanto, de nos referirmos a uma reflexividade – a autora insiste nisso, por exemplo, ao criticar argumentos de Borch-Jakobsen, que sustentou a possibilidade de reduzir o sujeito lacaniano do inconsciente ao lugar de outra consciência. A ousadia de Léa Silveira é ser mais compreensível do que Lacan sobre o modo como este recorre a Descartes: onde Lacan afirma recolher do filósofo a noção de certeza, onde ele propõe uma reformulação do Cogito que instaura uma clivagem no saber e apreende uma existência subjetiva, Silveira reconstitui a forma como o psicanalista, ao fazer isso, inventa, sob a influência de Kojève, a ideia de um não-ser do sujeito, que é um ato e não uma pura diferença interna à estrutura da linguagem.




    No entanto, com isso, ela não toma Lacan como um autor hegeliano/kojèviano. Isso porque esse sujeito evanescente é compatível com o regime diferencial de significantes, e sobretudo porque, como ela diz, essa outra negação, essa negação em ato de uma estrutura pura, inscreve-se como um objeto que, embora não tenha a função de satisfazer o desejo, causa seu movimento. Essa é basicamente a definição silveiriana de pulsão. O objeto a não é positivo; como resíduo da estrutura, chega, inclusive, sob alguns aspectos, a ser considerado inerte. Ele permite, todavia, a formação de um enredo para a fantasia que é, com efeito, o ato desse sujeito evanescente. A autora chega a falar do “concreto da fantasia” que faz a singularidade do desejo.




    O percurso da filósofa no pensamento lacaniano é tudo menos uma reconstrução artificial e enfadonha. Jacques Lacan disse, sobre o livro O título da letra, coescrito por Philippe Lacoue-Labarthe e Jean-Luc Nancy: eles sabem me ler “porque me dessupõem sabê-lo” (Lacan, 1975, p.87). Silveira inventa outra forma, não violenta, de ler o texto de Lacan. Não lhe dessupõe um saber, mas, ao contrário, prolonga-o sem qualquer submissão ou adoração transferencial que a tornasse incapaz de apreciá-lo.




    Aprecia-o em todos os sentidos da palavra, ou seja, expõe seu valor, mas por seus próprios caminhos. Léa Silveira apura uma boa distância e constrói uma proximidade. Enfim, como todo pensamento real, inclusive e especialmente quando se trata de filosofia, ela inventa sua linguagem conceitual para identificar o que é tão difícil de esclarecer em Lacan. E o faz respeitando o fato de que, se o pensamento lacaniano não é uma filosofia, isso acontece porque o sujeito do inconsciente é um sujeito a ser escutado e não a ser conhecido, sequer por si mesmo.




    A leitura deste livro me deixou com vontade de encontrar Léa para debatermos a respeito do que ela nomeia “uma outra negação”, na qual consiste o ato de um sujeito determinado por um objeto que o confronta com o inassimilável. Será que isso corresponderia a uma negação da negação no sentido dialético do termo? Ou será que estaria em jogo aqui alguma outra coisa?


  




  

    Apresentação




    Em 1953, Lacan proclama um “retorno a Freud” e faz disso uma espécie de bandeira de seu ensino. Ler os textos que desenvolvem essa sua hipótese interpretativa nos conduz diretamente à demarcação de um conceito de inconsciente muito específico, de claro acento lévi-straussiano. A seu lado, a teoria oferece um trato detalhado à noção de significante, cujas origens, como é sabido, remontam, via etnologia, à linguística tal como configurada por Saussure. Daí por diante (ao menos até 1964), é o movimento de debater-se com a estrutura o que mais dá visibilidade aos impasses pelos quais a teoria lacaniana se desenvolve. Este livro1 propõe investigar os termos do diálogo que então se estabelece: as motivações de base que o fomentaram, as ressignificações exigidas, os problemas herdados com a aproximação, os caminhos assumidos na tentativa de equacioná-los. Nesse sentido, ele nasce das seguintes indagações: qual o peso e a significação da palavra “estrutura” na obra de Lacan? É possível dizer que Lacan foi um autor estruturalista? Em caso positivo, isso sofre algum tipo de restrição cronológica? O que realmente queremos dizer ao adjetivarmos seu nome dessa forma? O que significa recorrer à estrutura na lida com temas psicanalíticos? O que a estrutura tem a dizer sobre o desejo e sobre o sujeito? Haveria algum tipo de restrição ou limitação para a presença teórica da noção de estrutura no campo psicanalítico?




    Sem dúvida, temos aí questões que não podem ser respondidas de modo precipitado. A começar pelo fato de que as respostas devem ser alinhadas à disposição das diretrizes presentes no pensamento de Lacan antes da ligação com a estrutura; pois, se semelhante recurso é estabelecido, certamente isso é feito na medida em que nele se depositam apostas epistemológicas previamente desenhadas. Assim advertido, o primeiro capítulo apresenta o problema da inserção de Lacan no estruturalismo: o contexto anterior ao diálogo, os motivos da aproximação, as consequências no arranjo da teoria e os impasses gerados que guiarão seu movimento. Busca ainda, à luz do trajeto até aí percorrido, discutir a questão da atribuição da adjetivação “estruturalista”. O passo subsequente será investigar o uso da estrutura na interpretação da psicanálise: o modo como Saussure aparece em Lacan e os motivos epistemológicos do caráter peculiar dessa apropriação; o que o instrumento conceitual lhe permite pensar – especialmente com relação à intersecção entre fala e linguagem e aos níveis de relação estabelecidos entre esta e o inconsciente, ao Édipo como estruturação do sujeito, ao desejo como função pura e à construção de um modelo explicativo exclusivo da psicose –; as consequências impostas à natureza do significante; e a especificação das noções interrelacionadas de realidade e de verdade. Por fim, no terceiro capítulo, veremos que a aquisição desse aparato teórico requer uma noção muito particular de sujeito, que, por seu turno, lança reformulações em seus correlatos, uma vez que a relação a si será tomada como relação de desvio pelo Outro e pelo objeto, exigindo – no seio de uma sobreposição entre as temáticas do transcendental e da transcendência – uma nova noção de estrutura, agora solidária de certo retorno ao sensível, como contrapartida da formalização da função pura.




    De saída, é possível perceber nesse traçado geral que a metodologia adotada vai se valer, em certa medida, de um encaminhamento cronológico. A leitora e o leitor não encontrarão aqui, no entanto, um movimento linear. A tessitura do comentário seguirá, antes, o tempo do desenvolvimento dos impasses, o qual, suponho, de fato demanda um horizonte diacrônico (desde que relativizado) subsumido à questão propriamente conceitual.




    Desnecessário dizer da preocupação em ouvir o texto e deixá-lo reverberar antes de lhe sobrepor apressadamente minhas hipóteses interpretativas. Isso que, no limite, é um objetivo apenas ideal em qualquer trabalho de comentário, em se tratando de Lacan – cujo estilo luta, propositalmente, contra certo ideal de compreensão –, torna-se uma impossibilidade de partida. Nada mais distante do espírito de sua obra do que a ilusão de uma leitora desprovida de preconceitos (ela seria desprovida de desejo!) em busca da “verdadeira verdade” do dito. Antes de ser ingênua, tal atitude seria antilacaniana. Apesar disso, busquei estar atenta à necessidade de acossar não apenas os argumentos de Lacan, mas também os meus.




    É possível que a presença abundante de bibliografia secundária salte aos olhos, ao que cabe um breve esclarecimento. A interlocução com os comentadores, além de iluminar pontos de concordância, não raro funcionou para mim como uma espécie de espelho, revelando, por inversão, meu próprio posicionamento. “Pensar com” é também “pensar contra”. Discutir uma posição da qual se discorda é um exercício capaz de esclarecer bastante, a contrario sensu, as curvas do próprio encaminhamento, dando a ver o eixo que se esforça por trilhar, na tarefa de acompanhar os textos do autor que se trata de ler.




    E, afinal, não é do Outro que surge nossa capacidade de dizer “eu”?2


  




  

    1. Estruturalismo: Termos da aproximação




    O próprio dos impasses é justamente que eles são fecundos.




    Lacan – Seminário 6, sessão 6




    1.1 O percurso anterior e por que Lacan chega ao estruturalismo1





    O início do percurso intelectual de Lacan, no contexto da psiquiatria, encontra-se marcado por um conflito que será a prerrogativa maior de toda a sua obra. Ele se circunscreve diante dos seguintes questionamentos: como garantir a reserva do espaço do sujeito, como sujeito do sentido, na medida mesma em que se procura configurar a sua ordem objetiva de determinação? Estipular essa objetividade, no caso em que o alvo do estudo é a subjetividade, não implica necessariamente a sua simples e total exclusão? Esse conflito – que bem se traduz no oximoro “objetivação do sujeito” – não é nada menos do que um mergulho, sempre conduzido às suas últimas consequências, no dilema que outorga às próprias “ciências humanas”2 como um todo o seu frágil lugar epistemológico.3 O enfrentamento acirrado de tal problema pode ser apontado como o denominador comum a fazer dessa obra, a despeito das miríades de faces e das metamorfoses constantes, uma única obra. O interesse de Lacan é, desde sempre e em qualquer momento, teorizar o sujeito. Quer atravessasse a psiquiatria, a psicologia ou a psicanálise, quer tivesse em vista a necessidade de formular uma causalidade específica para a psicose ou os caminhos que conduzem à neurose, seu empenho – o impulso mesmo para colocar em jogo os mais diversos referenciais teóricos – sempre teve como pano de fundo o intuito de perseguir essa questão.




    Seu programa de estudos nasce com a tentativa de formular o fenômeno psicótico em uma série de oposições, da qual podemos discernir cinco alvos interrelacionados que, ao serem atacados, ditarão muito essencialmente o ritmo e as escolhas da obra lacaniana de forma geral, conferindo-lhe seus princípios epistemológicos: o organicismo, o substancialismo, o realismo, o individualismo e o reducionismo. Suas origens certamente remontam à leitura e à adesão à crítica (tanto no sentido negativo – de acusação dos princípios presentes na tradição –, quanto no positivo – de preparação de um campo validado), que Politzer endereçara à psicologia clássica.4 Pensar a psicose como fenômeno total, revitalizando a categoria “sujeito” sob categorias de objetividade a partir de seu meio concreto, era a única perspectiva reputada apropriada para tratar cientificamente a personalidade. Em sua tese de doutorado – Da psicose paranoica em suas relações com a personalidade –, o mecanismo que disparava a experiência paranoica era estruturado em torno de três áreas: o desenvolvimento biográfico, a concepção de si e a tensão das relações sociais (Lacan, 1932/1987, p. 46); esta última representando o ponto de convergência da causalidade e carregando ainda a função de fornecer a especificidade do meio próprio do ser humano. Trata-se de uma teoria da “gênese social da personalidade”,5 à qual certos dados objetivos conferem a unidade de um “desenvolvimento regular e compreensível” (Lacan, 1932/1987, p. 28) . Lacan, nessa época um entusiasta leitor da Ética de Espinosa, vê a teoria como o resultado de um paralelismo, não entre as ideias e as coisas, mas entre o fato particular e o fato social; este, o vetor de conformação do fenômeno humano:




    Oposto a todo paralelismo substancial, que se coloca problemas de conveniência ou de concordância entre séries independentes eventualmente paralelas (as ideias e os corpos), Lacan pensa a personalidade como um aspecto particular (ou um atributo) de uma só e única substância que é a existência do indivíduo enquanto existência social (...). (Ogilvie, 1987/1991, pp. 66-7)




    Na verdade, não se trata, para Lacan, de pensar essa existência como substância. Mas o que importa destacar agora é que tal paralelismo é o meio de viabilização de uma preocupação ao mesmo tempo científica (a busca do determinismo da personalidade), epistemológica (o objeto abordado é fenômeno de cognição) e ética (a valorização das implicações recíprocas entre intencionalidade [sentido] e responsabilidade). Ele é visto como algo capaz de promover a aliança entre os pré-requisitos da explicação e os da compreensão. Eis como Lacan (1932/1987) procura articular a convergência dessas duas coisas:




    Uma condição nos falta ainda, sem a qual não poderíamos fundar ciência alguma de tal objeto, mas somente nos consagrarmos a uma espécie de leitura puramente simbólica desses fatos, é a condição de um determinismo que seja específico desses fenômenos.




    É aqui, e aqui apenas, que fazemos uma hipótese (...). Essa hipótese é que existe um determinismo que é específico da ordem definida nos fenômenos pelas relações de compreensibilidade humana. (pp. 320-1)




    A compreensão, regida pela definição da existência humana como uma existência, antes de mais nada, social, é assinalada como o fator capaz de assegurar a presença do sentido no contexto do “determinismo” almejado:




    Compreender, entendemos por isso dar seu sentido humano às condutas que observamos em nossos doentes, aos fenômenos mentais que eles nos apresentam. Certamente, eis aí um método de análise que é nele mesmo demasiado tentador para não apresentar graves perigos de ilusões. Mas, saibamos bem que, se o método se utiliza de relações significativas, utilização que funda o assentimento da comunidade humana, a aplicação delas à determinação de um fato dado pode ser regida por critérios puramente objetivos, de modo a resguardá-la de qualquer contaminação pelas ilusões, elas próprias localizadas, da projeção afetiva. (Lacan, 1932/1987, pp. 315-6)




    Todavia, ao definir a patologia mental como discordância com o meio social,6 essa teoria seria contraditória caso não conservasse espaço para o que é considerado próprio da atividade do sujeito, pelo modo da reação atualizada na interpretação delirante. Afinal, como a loucura poderia ser uma inadequação à sociedade se é a própria sociedade que a determina? Dito de outro modo, como explicar que um determinismo social dê lugar a uma incompatibilidade com o social senão admitindo que esse descompasso se deve à especificidade da resposta subjetiva? Assim, o sujeito não é visto como um mero resultado de um arranjo de influências,7 mas dotado de uma “estrutura reacional”.




    O principal instrumento para a elaboração lacaniana da dinâmica entre ambiente determinante e estrutura reacional são os trabalhos de von Uexküll, com as noções de Umwelt e de círculo funcional (Funktionkreis), ou seja, com a ideia de que o organismo vivo não se relaciona com um mundo suposto objetivo e dado de modo homogêneo a todas as espécies, mas com um mundo próprio que se constitui a partir das estruturas de relação inerentes a cada organismo. Como explica Simanke:




    o meio eficaz na determinação do comportamento é visto como estruturado e organizado a partir do próprio organismo que constitui o seu centro; não é um dado bruto que possa ser invocado como instância última de uma causalidade grosseiramente material. (Simanke, 1994a, p. 154)




    O que Lacan pretende fazer em sua tese é estipular como se caracteriza o Umwelt do ser humano, para salvaguardar tanto um tipo homogêneo de determinação do indivíduo quanto a especificidade do fato psíquico, do mesmo modo que, em sua área, von Uexküll buscava salvaguardar a especificidade do fato vital. Para isso, Lacan situa a cultura no lugar que o biólogo reservava à natureza. Dizer, então, que esse fator consiste no social como determinante significa situar o psíquico no concreto e no total. O problema é que Lacan, ao afirmar, a partir de von Uexküll, que o meio próprio do ser humano é o meio social, na mesma proporção em que toma esse social como instância de determinação do indivíduo, produz uma explicação claramente circular, que pode ser assim apresentada: o meio é determinado pelas características próprias do organismo; mas, ao mesmo tempo, esse meio, como ordem transcendente, determina o organismo.




    Tal circularidade engendrou uma consequência igualmente indesejável, qual seja, o ponto específico na gênese da psicose encontrava-se acuado justamente para a face do esquema mais em desacordo com um ideal de cientificidade: o ponto de vista do particular sob a forma do mundo psíquico do sujeito. Há, assim, uma indiferenciação de partida entre psicose e personalidade: o sistema de reação define tanto a normalidade quanto a patologia, cuja única diferença é o comportamento gerado pela afecção psicótica que se encontra desprovido do assentimento social.8 Diante dela, a teoria exigia que se estipulassem a presença de acontecimentos pontuais e o andamento de reações singulares, os quais, apesar de entrevistos através do crivo do conceito politzeriano de “drama” – portanto, inseridos em um referencial materialista, concreto e determinista –, acabavam por impedir que tal enquadramento chegasse a prover uma generalização do modelo e, por conseguinte, não conseguiam propor, em oposição ao que nesse ponto tendia a ser um bem-sucedido organicismo,9 um mecanismo específico que deflagrasse na personalidade a psicose. Por esse motivo, a despeito de exaurir os elementos envolvidos, a descrição do caso Aimée10 não providencia a forma generalizada da paranoia que explicaria o fenômeno e que seria aplicável a outros casos, de modo que o esforço de fundamentar a explicação na compreensão acaba apenas reproduzindo a oposição diltheyana entre a compreensão como método das ciências do espírito e a explicação como método das ciências da natureza. Afinal, a tese de 1932 não consegue providenciar uma saída para a tensão entre fenomenologia da intencionalidade como prerrogativa do sujeito e o estabelecimento de critérios de determinação do comportamento e da psicopatologia como exigência da explicação científica – tensão na qual Lacan (1932/1987) localizara o próprio cerne de seu projeto:




    Certamente, não se pode deduzir de nenhum “dado imediato” a existência objetiva do ato voluntário e do ato de liberdade moral. Além disso, desde que se trata de conhecimento científico, o determinismo é uma condição a priori e torna uma tal existência contraditória com o seu estudo. Mas fica por explicar a existência fenomenológica destas funções intencionais: a saber, por exemplo, que o sujeito diga “eu”, acredite agir, prometa e afirme. (p. 28)




    De todo modo, Lacan dá prosseguimento ao programa de pesquisa aí apresentado publicando, em 1938, um verbete de enciclopédia sobre os complexos familiares, em uma continuidade direta com a tese de doutorado que se traduz em termos das respostas que o segundo trabalho procura dar às questões herdadas do primeiro. Essas questões configuram-se em torno de duas diretrizes paralelas e interdependentes: investigar o “obscuro estágio do narcisismo” e perguntar pelo processo de constituição do sujeito então já considerado como um ser essencialmente social. Isso seria, segundo Ogilvie (1987/1991), uma espécie de resto que a pesquisa de 1932 teria legado às investigações teóricas posteriores do psicanalista: “Terminada sua tese, podemos supor que Lacan empreende o cumprimento do programa que traçou para si: elucidar este obscuro narcisismo primário, precisar sua articulação com a situação social que o circunda” (p. 101). O narcisismo receberá por teorização a proposta do estádio do espelho – segundo Lacan (1966w), o “primeiro pivô” (p. 67) de sua intervenção na teoria psicanalítica –, e o processo de formação do sujeito será pensado de acordo com uma dialética entre injunções de complexos e captações de imagos imbuídas de um caráter de efetividade sobre o psíquico – dialética que continua a supor como horizonte a existência em sociedade do ser humano. O complexo é definido por sua função de reprodução da realidade, que ocorre de duas maneiras: primeiro, a forma do complexo, em sua origem, reflete uma configuração da realidade específica de determinado momento do desenvolvimento psíquico; segundo, a realidade que foi desse modo fixada é repetida pela atividade do complexo sempre que o sujeito se depara com situações que demandem uma “objetivação superior dessa realidade”, ou seja, situações que exijam do sujeito o esforço de um trabalho psíquico.




    O complexo é então constituído por três aspectos que reforçam sua determinação cultural: requer a efetivação de uma relação de conhecimento, pois seu conteúdo implica que objetos sejam nele representados; força uma organização afetiva, pois sua forma exige do sujeito um processo de objetivação da realidade que envolve emoções e sentimentos; constitui uma prova, pois, ao chocar-se com o real, torna explícita a situação de carência do sujeito diante de sua realidade. Esses três movimentos inerentes ao complexo definem-se por uma referência ao objeto que carrega consigo propriedades de comunicação, ou seja, propriedades culturais. Já a imago é um conceito que permite falar de uma instância propriamente subjetiva, uma vez que é o resultado da incidência do complexo objetivado como identificação, com uma posição a partir da qual o sujeito se relaciona com o mundo, constituindo-o. A relação entre o complexo e a imago estipula o advento de uma crise geradora de angústia, cuja saída é designada como a sublimação ou a superação da imago. O artigo sobre os complexos tenta investigar, por meio dessa dinâmica, a construção do psiquismo na família e a concomitante constituição dos objetos da realidade. É esse processo que o autor descreve e analisa, refletindo sobre suas possíveis consequências, especialmente no campo da psicopatologia.




    Esse passo põe em jogo duas novidades: a centralização do conceito psicanalítico de identificação, a partir do qual os surgimentos do sujeito, do outro e da realidade serão pensados como processos convergentes; e o aparecimento de Alexandre Kojève como subsídio filosófico basilar que, a partir daí, desempenhará uma função cada vez mais importante no desenvolvimento do pensamento lacaniano. De início, Kojève fornece a filosofia dialética da gênese social do sujeito no encontro agressivo com o outro e com o objeto na negação da natureza, filosofia capaz de sustentar um discurso que, para ser concreto, não precisa aproximar-se de um realismo que presumisse um mundo dado independentemente da formação subjetiva.




    Aqui, o problema passa a receber outra configuração. Por essa época – cujo norte se estende por toda a década subsequente – e em diálogo com a fenomenologia, o sujeito é uma categoria requerida pelo fato da intencionalidade da fala; o discurso é indissociável de um querer dizer: “Somente um sujeito pode compreender um sentido; inversamente, todo fenômeno de sentido implica um sujeito” (Lacan, 1948/1966c, p. 102). Dito de outro modo, o sujeito é deduzido do fato de toda fala possuir uma intenção direcionada à existência de um outro: “o psicanalista,” escreve Lacan (1936/1966a), “por não destacar a experiência da linguagem da situação que ela implica, a do interlocutor, toca no fato simples de que a linguagem, antes de significar alguma coisa, significa para alguém” (p. 82). O sentido mesmo do discurso é o sujeito em sua faculdade de expressão, que é essencialmente a expressão de si mesmo em direção ao seu interlocutor. Central na teoria do imaginário é o fato de que essa reflexão ocorre em paralelo a uma nova aposta depositada no conceito de imago: “A história do sujeito desenvolve-se numa série mais ou menos típica de identificações ideais que representam os mais puros dentre os fenômenos psíquicos no que eles revelam essencialmente a função da imago” (Lacan, 1946/1966b, p. 178). O motivo pelo qual tal conceito recebe essa centralidade não é outro senão sua promessa de cientificidade mediante o fornecimento da forma objetiva da causalidade psíquica pela dialética entre a assimilação e a reprodução de padrões de ação. Lacan (1946/1966b) assenta aí todo o seu entusiasmo, como se pode constatar nas seguintes passagens bem representativas de seu desejo: “para definir a causalidade psíquica, tentarei (...) apreender o modo de forma e de ação que fixa as determinações desse drama, na medida em que ele me parece identificável cientificamente com o conceito de imago” (p. 177); “Cremos então poder indicar na imago o objeto próprio da psicologia, exatamente na mesma medida em que a noção galileana de ponto material inerte fundou a física” (p. 188).




    A imago surge, então, como o caminho para teorizar o surgimento do indivíduo em sua relação com o outro, fazendo da operação de identificação, no seio de uma teoria estritamente psicológica, o instrumento de uma síntese conformativa do ser humano: ela “é esta forma definível no complexo espaço-temporal imaginário que tem por função realizar a identificação resolutiva de uma fase psíquica, ou, dito de outro modo, uma metamorfose das relações do indivíduo com seu semelhante” (Lacan, 1946/1966b, p. 188). A ideia básica dessa teoria é a de que as imagens exercem uma função formadora sobre o sujeito, cujo primeiro efeito é o sistema do eu. Por meio da construção conceitual do estádio do espelho, o eu (ainda não diferenciado do sujeito) aparece como movimento de objetivação de uma alienação.11 Como consequência de sua origem na alteridade, temos que o eu não poderá ser senão o lugar da alienação e da ilusão. Essencialmente paranoico, ele é o engodo sintomático a afastar o adjetivo “autêntico” de tudo o que se relacione às características da personalidade e do conhecimento humano, ao ponto de ser definido como um sintoma,12 preservando assim certa homogeneização da estrutura da patologia com a da “normalidade”.




    A cena, formatada pela teoria do imaginário em torno da noção de estádio do espelho, consiste em um ensaio de construção de uma ciência psicológica concreta que almeja dar conta da constituição positiva do sujeito e que procura fugir a qualquer tipo de perspectiva organicista ou substancialista. Nela, são frequentes os esforços para:




    

      	De um lado, definir a família e o processo psíquico longe de qualquer biologismo – “que atrapalha demais” (Lacan, 1938b, p. 1) –, isto é, substituir os fatores constitucionais por uma espécie de hereditariedade restrita à transmissão de padrões psicológicos. Se a biologia, ainda assim, ocupa aí um espaço, ele só pode ser o da acentuação de seu papel negativo. A elaboração de Lacan passa pelo seguinte: existe um dado natural no ser humano – seu nascimento prematuro (pensado a partir dos trabalhos do embriologista Louis Bolk), que o torna totalmente dependente dos cuidados de outrem e incapaz de sobreviver se abandonado à própria sorte – que constitui a origem mesma de sua ultrapassagem da natureza; essa carência biológica natural, acompanhada do extraordinário desenvolvimento das faculdades comunicativas, faz com que a cultura, ao invés da natureza, seja o fator de especificação da humanidade, conduzindo a ineficiência dos instintos a sofrer a imposição psíquica dos complexos. Enquanto nos animais as relações biológicas estão ligadas a comportamentos instintivos, no ser humano, em função de sua “natureza” cultural, ocorre uma subversão da dimensão da realidade, que implica uma determinação diferente de qualquer fenômeno. Lacan já ressalta, dessa forma, a importância do desenvolvimento da capacidade comunicativa para a diferenciação da humanidade em oposição ao que ele chama de “economia paradoxal dos instintos”.




      	Do outro lado, temos o esforço para criticar, em função de seu abstracionismo, as teorias psicológicas vinculadas à subscrição de um substancialismo. Em 1936, por exemplo, Lacan discorria sobre a convergência da psicologia clássica em torno das ideias de engrama e de ligação associativa – ideias de cunho abstrato e atomista, distantes da experiência subjetiva, e que assinavam uma suposição filosófica do psiquismo como substância. Visando, pela intenção declarada na superfície do discurso, ao empírico, terminavam, de acordo com Lacan, destruindo a si mesmas por uma elevação da suposta sensação pura a premissas idealistas.


    




    Assim, se essa “nova ciência psicológica” (Lacan, 1936/1966a, p. 92) se quer concreta,13 só pode abordar a perspectiva do indivíduo em segundo plano, pois, sendo o fato concreto o fato total,14 seus olhos estarão voltados, em primeira linha, para aquilo que, de fora, o determina. Ou seja, a despeito da imago ser um conceito mais próximo do indivíduo, configurando o projeto de uma psicologia, o fundo geral desse projeto já se constitui como uma abertura para a radicalização de um ponto de vista externalista:15 aquele que será posteriormente fornecido pelo estruturalismo. Lacan não quer, justamente, fazer uma sociologia – seu propósito continua a ser, como sempre, construir uma ciência do sujeito –, e a questão passa a ser a seguinte: como dar conta do processo constitutivo do indivíduo, e não do grupo, sem apelar para o que nele é interno e, portanto, abstrato?




    Vê-se, com isso, que os princípios em jogo na primeira teoria do imaginário são os mesmos que guiaram a tese de doutorado de Lacan. Vê-se ainda em que pontos ela não fornece uma resposta satisfatória. Ora, a imago, apesar de ter origem nas relações com os semelhantes (a mãe, o irmão e o pai, paradigmaticamente), para determinar o comportamento do indivíduo, precisa tornar-se efetiva desde o campo de seu psiquismo, implicando, desse modo, um encontro com aquele mesmo abstracionismo que Lacan criticava no artigo Para além do “princípio de realidade”.




    Pensar a formação do eu como processo de transformação intrassubjetiva diante da aquisição de imagens não permitia levar às últimas consequências um dos principais preceitos do projeto lacaniano desde sua origem. A princípio, a imago seria um conceito que, reduzido à forma e à função de organizar a informação, a sensação e o comportamento, permitiria furtar-se ao substancialismo e que, por se referir necessariamente à dimensão histórica do sujeito (as imagos se formariam durante o percurso de vida concreto do indivíduo), permitiria fugir à também indesejável implicação de abstracionismo. Gabbi Jr. (1998) esclarece que, para Lacan, a imagem “não deve mais ser entendida como sensação elementar, enfraquecida, como se fosse um estranho habitante da mente. A noção é usada para designar um tipo de organização” (p. XXV). Dessa forma, ela era entendida como o alicerce de uma ciência psicológica que autorizaria considerar de maneira central a principal característica da personalidade – isto é, a sua capacidade de construção de sentido, atrelada às implicações de responsabilidade moral –, traço que a psicologia clássica, a seu ver, só podia falhar em apreender. Conceito forjado em fidelidade à abordagem do drama concreto, não seria demasiado afirmar que uma de suas principais motivações teóricas de base foi trabalhar determinados aspectos da psicanálise, de modo a evitar a passagem – como se ela fosse prescindível – pela noção de inconsciente.16 No entanto, é justamente por essa via que a imago exibe sua ineficácia. A investida teórica começa a malograr em seus propósitos exatamente quando a consideração das imagos conduz diretamente à impossibilidade de eliminar a suposição do inconsciente. A despeito de poder possuir uma dimensão consciente, Lacan reconhece explicitamente que o complexo não pode deixar de envolver a noção de representação inconsciente, pois põe em causa efeitos psíquicos como sonhos, sintomas e atos falhos, fenômenos que, por si mesmos, exigem a recorrência à dimensão inconsciente do funcionamento psíquico: “Esses efeitos possuem características tão distintas e contingentes que forçam a admitir como elemento fundamental do complexo esta entidade paradoxal: uma representação inconsciente, designada sob o nome de imago” (Lacan, 1938a, pp. 8’40-5).




    Além disso, e mais fundamentalmente, o próprio modo de funcionamento das imagos trai insistentemente a incidência de um fator heterônomo sobre a ação:




    essa imagem mesma que o sujeito torna presente por sua conduta e na qual se reproduz sem cessar, ele a ignora, nos dois sentidos da palavra, a saber: que aquilo que ele repete, quer o tome ou não por seu, em sua conduta, ele não sabe que essa imagem o explica; e que desconhece essa importância da imagem quando evoca a lembrança que ela representa. (Lacan, 1936/1966a, pp. 84-5)




    A imagem opera no comportamento e nos sentimentos esquivando-se do olhar do sujeito, agindo, por assim dizer, às suas costas, revelando a existência de vetores que guiam sua conduta de modo automático, independentemente de sua intenção declarada, e constrangendo à consideração de um inconsciente imbuído de efetividade. Há, assim, um caminho que conduz da perspectiva da determinação à abordagem da heteronomia e, desta, inevitavelmente, à noção de inconsciente. Explica Bairrão (2000):




    Lacan se encontra num impasse quando, depois de haver constatado a onipresença da imagem e suas múltiplas funções – abrangendo e permitindo explicações no nível da descrição do que concretamente é acessível na experiência dos fenômenos psíquicos –, percebe a necessidade de supor a algumas delas a (...) qualidade da inconsciência. (p. 34)




    Ora, de uma parte, Lacan considerava a noção de “representação inconsciente” como absolutamente descabida e paradoxal, não havendo, de seu ponto de vista, separação possível entre representação e consciência; em outras palavras, considerava que essa expressão designaria a possibilidade de algo ser representado e, ao mesmo tempo, não ser representado. Por outro lado, pensar a representação inconsciente corresponderia a trair as diretrizes da teoria, porque significaria voltar a uma abstração tão completa e tão distante das possibilidades de consideração da experiência concreta do sujeito quanto o criticado conceito de engrama. Era mesmo essa a noção psicanalítica mais repudiada por Politzer (1928/1998), conforme exprimem suas palavras:




    Tratava-se de mostrar dois pontos, a saber, que o inconsciente é inseparável dos procedimentos fundamentais da psicologia abstrata e que, longe de constituir, na psicanálise, um progresso, indica precisamente uma regressão: o abandono da inspiração concreta e a volta aos procedimentos clássicos. (p. 153)




    Para Politzer, “inconsciente” é sinônimo de “inconsistente”, pois o que a noção refere desprezaria a cena do relato imediato e, consequentemente, não ofereceria o aporte do que seria o único correspondente concreto possível:




    A falsidade do inconsciente é posta em evidência precisamente pelo fato de que os fenômenos pretensamente inconscientes são inteiramente aéreos, inconsistentes. Pois, se é certo que não existe dado psicológico verdadeiro além do relato efetivo, o inconsciente que resulta da realização de relatos que não aconteceram não pode corresponder a realidade alguma; aí está para a hipótese do inconsciente um impasse sem saída. (1928/1998, p. 157)




    Assim, tal hipótese ficaria relegada à construção de especulações sempre devedoras de implicações metafísicas. Então, por fidelidade ao ponto de vista politzeriano, Lacan não a aceitava na medida em que, entendida sob o ponto de vista do realismo do inconsciente, implicava o substancialismo inerente ao mito da vida interior.17 Frente a isso, como admitir o que se apresenta na experiência psicanalítica como a existência de uma forma de ingerência sobre a ação do sujeito que, dele mesmo, é desconhecida?




    Por essa via, portanto, a imago não consegue deixar de recair nesse substancialismo, pois como poderia guiar e formatar a ação subjetiva – sendo, portanto, algo que se antecede à ação – sem implicar a estipulação de alguma espécie de “lugar” em que ela mesma pudesse existir? “Afinal, entre outras funções, a imago é investida do papel de antecipar um desenvolvimento futuro. (...) E se antecipa um desenvolvimento futuro, fica difícil ignorar a sua incidência de princípio na ação (...).” (Bairrão, 2000, p. 37) Volta-se assim à inevitável ligação entre a teoria e a interioridade psicológicas e, portanto, ao individualismo e a todos os outros “ismos” alvejados. A psicologia concreta então avançada por Lacan dissolve-se em seu último esforço, descerrando sua verdade abstrata e conduzindo à exigência de se pensar, para o sujeito, um funcionamento para além da consciência:




    Se o conceito de inconsciente, exigido pela experiência e não redefinível redutivamente – quer como abreviatura de processos psico-energéticos objetiváveis psicologicamente, quer inutilmente desobjetivado, generalizado, como negativo da consciência –, ainda assim tem de ser pensado, será necessário ou abdicar das exigências intrínsecas à cientificidade tal como a concebe em psicologia, ou preservá-las forçando-se a pensar o conceito noutro âmbito. (Bairrão, 2000, p. 38)




    Para Bairrão (2003), esse “outro âmbito” significa: fora dos limites da ciência. A meu ver, é preciso, no entanto, considerar um movimento mais lento, pois Lacan não abre mão imediatamente da cientificidade e passa a assimilar o conceito de inconsciente – ao qual ainda resiste nesse momento –, de uma forma tal que vai forçar a teoria do sujeito a abdicar do campo da psicologia. Isso ocorre na década seguinte, em função da coincidência histórica entre o impasse interno a seu pensamento e o desenvolvimento, na França, das ideias às quais se convencionou chamar retrospectivamente de estruturalismo. O fracasso da imago em preencher os critérios metodológicos que Lacan prescrevera traz, assim, à superfície a incontornabilidade da noção de inconsciente. E se ela é incontornável, como seria possível pensá-la tendo em vista a manutenção desses critérios?




    Com relação à questão da psicose, assistimos, igualmente, à reiteração do mesmo paradoxo. Na abertura da segunda parte do verbete de 1938, vemos que aquilo que Lacan (1938a) considera importante advertir no tratamento da questão da patologia, aquilo que ele acha necessário ressaltar logo de saída, é que, enquanto na produção da neurose, os complexos desempenham uma função causal, na psicose sua função é apenas formal:




    Os complexos familiares desempenham, nas psicoses, uma função formal: temas familiares que prevalecem nos delírios em virtude de sua conformidade com a estagnação que as psicoses produzem no eu e na realidade; nas neuroses, os complexos preenchem uma função causal: incidências e constelações familiares que determinam os sintomas e as estruturas de acordo com os quais as neuroses dividem, introvertem ou invertem a personalidade. (pp. 8’42-1.)




    O motivo dessa disparidade está na permanência do ponto de vista central da tese de 1932, ou seja, a causalidade específica da psicose é, tal como antes, vista como aquela relação de determinação a partir da discordância com a dimensão social e não pode, portanto, ser reduzida à influência dos complexos. Como anota Simanke (2002):




    se, nas psicoses, eles [os complexos] fornecem apenas a forma, é porque a determinação efetiva tem que ser recuada a uma configuração social que é transpsicológica e que pode constituir um sujeito cujo caráter normal ou psicótico está na dependência daqueles critérios de assentimento e concordância do grupo social, no sentido em que isto foi estabelecido na Tese [de doutorado]. (p. 215)




    Ainda aí, essa ordem externa (porém não heterogênea e, portanto, não reducionista) de determinação precisa ser subjetivada pelo indivíduo, seja ele neurótico, seja ele psicótico; isto é, o indivíduo a decanta, através das imagos, em representações do eu, do outro e do mundo. Trata-se do modo de passagem do determinismo social a um determinismo propriamente psíquico. Caso contrário, teríamos apenas, mais uma vez, uma sociologia que passaria ao largo da singularidade. Ao contrário das prescrições comteanas – as quais Lacan segue no momento de considerar a família como célula constituinte da sociedade –, seu objetivo é abordar, pela teoria, o indivíduo, desenvolvendo assim um espírito mais durkheimiano.18 De todo modo, estando o olhar voltado para uma localização sociológica da constituição, o ponto decisivo da explicação resvala mais uma vez para o lado do caráter vago de uma reação subjetiva – aqui vista como a consequência da dinâmica das identificações às imagos, centralizada no estágio do narcisismo. Como essa dinâmica é ainda impossível de ser descrita a partir de determinantes precisos, a explicação do processo que produz o indivíduo são não se distingue, em sua forma geral, daquele que resulta em uma psicose, e a doença é justificada a partir de uma questão não de natureza, mas do grau elevado de rigidez nas fixações, bem como com o período da história do sujeito em que elas foram produzidas:




    A diferença entre o normal e o patológico reside, portanto, apenas na maior ou menor flexibilidade destas “representações em que o eu se estabiliza”, decorrentes de um ponto de fixação mais ou menos regressivo e da consequente atualização de um estágio mais ou menos arcaico do eu na sintomatologia da psicose. (Simanke, 2002, p. 218)




    Em meio a todos esses problemas, o que mais interessa destacar entre estes pontos é aquele relacionado à questão com que abri o percurso aqui proposto, a saber, o conflito entre determinação e subjetividade. Esse conflito não se altera e, aqui, o impasse permanece o mesmo. Se o que interessa é colocar em jogo o sujeito de modo a impossibilitar sua objetivação, o eu é incapaz de suprir essa demanda, pois, no espelho, reconhece-se apenas a própria imagem como um objeto. Como o próprio Lacan (1975) dirá um pouco depois: “Se o ego é uma função imaginária, não se confunde com o sujeito. O que é que chamamos de um sujeito? Muito precisamente, aquilo que, no desenvolvimento da objetivação, está fora do objeto” (p. 218). Com o desenvolvimento da teoria do estádio do espelho, a imagem recebe deveras uma valorização a partir de seus poderes formativos e se desvencilha um pouco mais da perspectiva da interioridade. Nela, em função do tratamento kojèviano da dialética do senhor e do escravo que trabalha a formação do desejo do sujeito desde a sua relação com a alteridade, a estrutura reacional não se distingue do próprio processo de constituição subjetiva, não havendo separação, nem no curso da vida do sujeito, nem teoricamente, entre uma coisa e outra; o sujeito não é algo que anteceda a sua captura pela imagem; nasce dessa captura, ele é o outro que se apresenta como parceiro na relação imaginária de encantamento e fascinação:




    é Kojève e sua leitura de Hegel quem dá aqui a Lacan o meio para formular a ideia de que a estrutura reacional do sujeito não está ligada à situação que a permitiu de maneira ocasional, mas de maneira essencial, na medida em que ela já a contém em si mesma. O sujeito não é anterior a este mundo de formas que o fascinam: ele se constitui em primeiro lugar por elas e nelas. O exterior não está lá fora, mas no interior do sujeito, o outro está nele (...). (Ogilvie, 1987/1991, pp. 110-1)




    Todavia, isso acontece ao preço da qualificação do registro imaginário como lugar da produção de um engano que, embora efetivo na constituição do mundo e da realidade, nega ao eu, como seu produto, qualquer perspectiva de autenticidade. A imago possui o valor positivo da constituição do eu, mas também o valor negativo de fomentar a alienação. Segundo a teoria do estádio do espelho, se a origem da capacidade de dizer “eu” reside no momento em que a criança é capturada por uma imagem essencialmente alheia, sua identidade própria nunca poderá deixar de ser algo que lhe vem de fora, do horizonte da alteridade. Dessa forma, o eu encontra sua constituição na mesma operação que lhe condena a uma condição de alienação; ele é formado na experiência especular pela identificação com a Gestalt de uma imagem exterior e discordante. Nas palavras de Lacan (1946/1966b): “o primeiro efeito da imago que se apresenta no ser humano é um efeito de alienação do sujeito. É no outro que o sujeito se identifica e até mesmo se experimenta de início” (p. 181); “essa relação erótica em que o indivíduo humano se fixa numa imagem que o aliena em si mesmo, eis aí a energia e eis aí a forma nas quais tem origem esta organização passional que ele chamará de seu eu” (p. 113). Com efeito, o reconhecimento da necessidade de reformular, nesse ponto, a teoria do imaginário, toma lugar nas páginas iniciais do Discurso de Roma, que falam da inaptidão da imagem para retirar o sujeito de seu alheamento, visto que o retorno da imagem especular só restaura sua condição na medida em que o captura em uma objetivação que o conduz a um “estatuto renovado de sua alienação” (Lacan, 1953/1966f, p. 251). A analista deve, então, levar o sujeito à destruição de todas as miragens nas quais ele não pode apreender sua verdade: o sujeito “reconhece aí seu eu (isto é, um objeto), mas não seu desejo (isto é, ele mesmo), enquanto não é nenhum objeto” (Borch-Jacobsen, 1991b, p. 305).




    Por extensão, na perspectiva da clínica, figurada paradigmaticamente no texto Intervenção sobre a transferência (Lacan, 1951/1966e), não há outra saída para o encaminhamento dialético do tratamento senão o vislumbre dessa imagem refletida na superfície do espelho. O que cabe a Dora19 é reconhecer a si mesma na cena que produz, como se fosse necessário tomar posse de sua própria identificação. No entanto, a aquisição do conhecimento sobre a própria implicação na cena imaginária não chega a indicar uma saída da captura pela imagem, restando evidente uma tensão entre a revelação de uma verdade e a reedição da alienação que se reproduz a cada novo nível da análise. O atravessamento da espessura da imagem é sempre realizado a partir da própria imagem.




    Em Para além do “princípio de realidade”, há uma breve abordagem do processo do tratamento nas páginas intituladas “Descrição fenomenológica da experiência psicanalítica” (Lacan, 1936/1966a, pp. 82-5). Aí, Lacan aponta a reconstituição da “unidade da imagem” como objetivo da técnica: “o analista age de modo que o sujeito tome consciência da unidade da imagem que nele se refrata em efeitos díspares, conforme ele a encene, a encarne ou a conheça” (p. 85). A analista, sendo o espelho mais vazio possível da fala da paciente, deve retornar sua interpretação com o delineamento da imagem que o sujeito age e repete sem o saber. Trata-se de fazer aparecerem as identificações que se estabeleceram ao longo da vida do indivíduo induzindo uma “paranoia dirigida” (Lacan, 1948/1966c, p. 109) na presença do psicanalista, lugar no qual o outro constituinte pode aparecer como imagem reconhecida e localizada historicamente:




    Assim, ligada ao real por sua projeção na imagem do dito psicanalista, a imagem é adequadamente desassimilada do real pela nomeação que lhe devolve seu estatuto próprio de imagem. Por isso, de “difusa e partida” que era, ela se eleva no sujeito à consciência de sua unidade, ou seja, ao sucesso do espelho: o sujeito finalmente se reconhece nele. (Julien, 1990/1993, p. 24)




    O sujeito se reconhece em uma unidade mediante uma espécie de identificação resolutiva sob a imago vislumbrada como causa psíquica. Assim como no exemplo de Dora, tal como comentado por Lacan, ele deve chegar a perceber que, ali onde vê o outro, deveria enxergar a si mesmo, implicando-se nas situações que denuncia. Mas, se até mesmo esse vetor de responsabilização se circunscreve dentro dos limites do espelho, o que pode significar tal reconhecimento senão a exacerbação da objetivação resultante? Como estipular os objetivos da prática psicanalítica se o que se presume é um aprisionamento totalizante, porque constitutivo, do eu por sua imagem? Se, afinal, a apreensão consciente dessa unidade do eu encontra-se, ela mesma, regrada pelo princípio narcísico? O que poderia a analista fazer diante disso, senão devolver essa imagem ao sujeito – mesmo que em níveis cada vez mais elaborados – e, dessa forma, perpetuar sua objetivação e sua alienação? Eis o lugar em que o impasse se exibe do modo o mais acirrado. A forma de resolução do conflito que se apresentava à psicanalista conduzia à inevitável reinstauração da identificação imaginária, sendo ela, por princípio, ineliminável, uma vez que era precisamente o espelho o próprio fator de definição da subjetividade. Pensar a análise como desenvolvimento dialético das imagens do sujeito refletidas na analista como espelho puro só conduz, enfim, à sua crescente objetivação sob a forma do eu. Nesse sentido, escreve Borch-Jacobsen (1991a):




    Na realidade, não há como separar-se do círculo encantado do espelho, visto que ele é o próprio círculo do sujeito em geral, tal como Lacan o entende durante esse período. O “ego” é certamente uma alienação do “sujeito”, mas este “sujeito” recebe de volta apenas uma definição especular; na verdade, ele é o “ego” em seu caráter de ser incapaz de conhecer a si mesmo (desalienar-se) exceto sob o modo da visão de si mesmo [self-vision] (que é o modo da alienação, do ser-fora-de-si [being-out-of-oneself]). (p. 82)




    A clínica do imaginário permite operar uma inversão na posição subjetiva diante do saber, mas encontra-se presa aos limites de uma identificação positivada no espelho: as tentativas de fugir à alienação não fazem mais do que agravá-la. Esse conflito, é o próprio Lacan (1975) quem o reconhece e o menciona no Seminário 1, valendo-se, para isso, da figura de outro psicanalista que, então, aparece como representante dos conflitos presentes em sua interpretação anterior do fenômeno psicanalítico e que agora já está ultrapassada.20 Seu alvo pode ser indicado como a denúncia, mediante crítica da obra de Michaël Balint, das petrificações em que incorre a relação dual. No entanto, por trás de Balint, o que se adivinha é que Lacan procede a uma revisão das suas próprias posições anteriores, centradas na viabilização consciente da imagem especular. Julien (1990/1993) sustenta essa interpretação ao considerar que a presença de Balint nesse seminário deve ser vista como algo que cumpre a função de “alter ego” para o desenvolvimento de uma autocontestação, de uma “retificação que incide sobre dois pontos essenciais: a análise é um processo que ‘reconstitui’ e ‘restaura’ a imago narcísica, e este sucesso da imago se realiza graças a uma transferência do tipo ‘imaginária’ sobre a pessoa do analista” (p. 34). A relação dialética, mormente restrita à dialética do senhor e do escravo, valorizada a propósito de Dora, é aqui denunciada justamente no que conduz a um impasse comparável ao que se cristaliza na relação imaginária.21 Na sessão 18, a correlação é estabelecida. Do ponto de vista do senhor, o fato de ele ser reconhecido pelo escravo é desprovido de valor, pois este, por sua vez, é alguém que o próprio senhor não reconhece como ser humano. “A estrutura de partida dessa dialética hegeliana aparece, pois, sem saída. Vocês veem por aí que ela não deixa de ter afinidade com o impasse da situação imaginária.” (Lacan, 1975, p. 248) Na verdade, trata-se aí da condução às últimas consequências – e agora com a garantia de que a teoria não se desvanecerá juntamente com a colocação do impasse, uma vez que a consideração do simbólico já está estabelecida – do tema do estádio do espelho, cujas considerações já apontavam, bem ao lado da captura afetiva, a destruição do outro como sua única saída, o que, de certa forma, pode ser entendido exatamente como a inexistência de uma saída.




    O postulado de uma relação intrínseca entre agressividade e identificação narcísica compõe a tese IV do artigo A agressividade em psicanálise cuja enunciação reproduzo aqui: “A agressividade é a tendência correlativa a um modo de identificação que chamamos narcísico e que determina a estrutura formal do eu do homem e do registro de entidades característico de seu mundo” (Lacan, 1948/1966c, p. 110). A síntese representada na imagem especular contrasta com as sensações corporais experimentadas pela criança, sensações que lhe anunciam uma fragmentação. Assim, essa discrepância é vivida primeiramente como rivalidade porque a unidade do reflexo (ou da imagem alheia) sublinha a falta de uma unidade real desejada. A identificação primária – a que se processa no estádio do espelho – “estrutura o sujeito como rival de si mesmo” (p. 117) porque sua forma é a da alienação de si na imagem totalizada do corpo como imagem exterior e contraposta à sensação de desorganização e desmembramento. Como explica Evans (1996):




    no estádio do espelho, a criança vê seu reflexo no espelho como uma totalidade, em contraste com a descoordenação no corpo real: esse contraste é experimentado como uma tensão agressiva entre a imagem especular e o corpo real, uma vez que a totalidade da imagem parece ameaçar o corpo de desintegração e fragmentação. (p. 6)




    Além disso, existem dois outros pontos que determinam a agressividade como algo que decorre necessariamente da identificação:




    

      	Identificar-se com o outro significa querer tomar seu lugar, adquirir para si as qualidades que o descrevem, o que, levado às últimas consequências, significa suprimir sua existência (Evans, 1996, p. 6);




      	A dialética da identificação com o outro implica uma competição entre os sujeitos pelo mesmo objeto, porque o desejo humano é sempre um desejo alheio, ou seja, um objeto só emerge como alvo para o desejo do sujeito se já for almejado por outro: a forma do estádio do espelho, diz Lacan (1948/1966b), “se cristalizará, com efeito, na tensão conflituosa interna ao sujeito, que determina o despertar de seu desejo pelo objeto do desejo do outro: aqui, o concurso primordial se precipita em concorrência agressiva, e é dela que nasce a tríade do outro, do eu e do objeto” (p. 113).


    




    Assim, a constituição do eu, mimetizando a imagem de outro eu ao ponto em que ela seja desconstruída, não pode deixar de mimetizar também sua própria destruição. A negação do outro termina por se transmutar em negação de si mesmo. Julien (1990/1993) comenta esse ponto do seguinte modo:




    Cada vez o outro é mesmo minha própria imagem no espelho, mas eu não me reconheço nela. (...) a tensão erótico-agressiva do espelho (...), com sua incessante oscilação (ou o excluo ou ele me exclui), encontra finalmente sua resolução através do golpe imobilizador do: excluindo-o, eu me excluo. (p. 24)




    Toda essa reflexão é, então, reiterada no seminário mencionado, em que a teoria do simbólico funciona como uma espécie de lastro para o reconhecimento das contradições em que incorre a aplicação pura (na ausência de um plano explicativo diferenciado e sobreposto) do esquema imaginário à clínica. Não apenas no nível da teoria, mas também no do desenvolvimento subjetivo, a interferência do simbólico é o fator capaz de oferecer uma solução: “Na origem, antes da linguagem, o desejo só existe no único plano da relação imaginária do estado especular: projetado, alienado no outro. A tensão que ele provoca é então desprovida de saída. Isto é, ela não tem outra saída – Hegel nos ensina isso – a não ser a destruição do outro” (Lacan, 1975, p. 193). Lacan desenvolve, então, os impasses da Verliebtheit como os impasses da restrição da relação intersubjetiva ao binômio. A ambivalência do enamoramento narcísico se perde em uma infinita oscilação entre os polos opostos do outro exageradamente querido ao ponto da fantasia que põe em cena sua ingestão e do outro exageradamente odiado ao ponto de ofuscar, para o sujeito, a possibilidade de sua própria existência. Para Julien (1990/1993):




    Este é o narcisismo da Verliebtheit: nestas circunstâncias, somente uma relação dual pode se estabelecer, onde o pulsional se organiza segundo a alternativa: comer – ser comido; expulsar – ser expulso; ver – ser visto. Não há lugar para “um novo sujeito” (Ein neues Subjekt, diz Freud) com o terceiro momento pulsional do ativo refletido, que é o fazer-se... (p. 34)




    Lacan, ao criticar a relação de objeto como paradigma da relação dual, diz bem categoricamente, no Seminário 3, que insistir nesse ponto como técnica – ou seja, subscrever, na interpretação, os elementos imaginários – corresponde a transformar a transferência em um passo na direção do enlouquecimento:




    O manejo atual da relação de objeto, no quadro de uma relação analítica concebida como dual, funda-se no desconhecimento da autonomia da ordem simbólica (...). (...) resulta desse desconhecimento que aquilo que, no sujeito, demanda fazer-se reconhecer no próprio plano da troca simbólica autêntica (...) é substituído por um reconhecimento do imaginário, da fantasia. Autenticar assim tudo o que no sujeito é da ordem do imaginário é, propriamente falando, fazer da análise a antecâmara da loucura, e nós só temos é que admirar que isso não conduza a uma alienação mais profunda (...). (1981, p. 23)




    Nesse sentido, é a própria condução ao extremo da análise das consequências possíveis das diretrizes do imaginário que acaba por tornar perceptível a necessidade de trabalhar a incidência de outro registro de funcionamento: o pathos então revelado, explica Julien (1990/1993, pp. 34-5), indica a sobreposição de uma outra dimensão que responde pela regulação da primeira, abrindo um terreno de primazia da palavra sobre o espelho. Assim é que à pergunta “será que o objetivo da análise é atingir a completude do imaginário pelo estabelecimento do ideal do eu?”, Lacan, “a partir de 1953, corrigindo suas primeiras posições, toma o partido de responder: não. (...) O valor está alhures: não na completude da imagem narcísica, mas no reconhecimento do desejo pela nomeação, enquanto o desejo do sujeito é o desejo do Outro” (Julien, 1990/1993, pp. 37-8). Percebe-se, dessa forma, o saldo de desacerto quando se toma o semelhante como a instância fenomenologicamente destinatária do discurso do sujeito, a saber, o desprezo de duas coisas fundamentais: a função transcendental da alteridade inerente ao funcionamento da linguagem e o caráter sumamente mais escorregadio do que estabilizado da subjetividade. Julien (1990/1993) escreve, então:




    Assim, Lacan responde a si mesmo. Ele se retifica, respondendo nessa época então a seu “amigo” Balint e a seu “colega” Lagache:




    1. Longe de constituir ou de restituir a imago, a análise produz uma “despersonalização”, sinal de uma barreira contra um limite a alimentar, mas de passagem deste (...).




    2. Longe de ser apenas imaginária, projeção sobre este espelho vazio que é o analista em seu eu, a transferência é simbólica, enquanto inscrição em outro lugar, lugar este que é o da palavra: desde que um sujeito fale a outro, faz existir o Outro (...). (p. 38)




    Desse modo, a negatividade do imaginário é, sobretudo, a da agressividade, do “ou” exclusivo, e não daquela que mais tarde vai fazer referência à instabilidade da posição sujeito.22 Mesmo assim, é possível pensar que haja entre ambas uma espécie de vínculo genealógico. Esta segunda presença, mais essencial, do negativo na teoria do sujeito é como que secretada pela negação imaginária, ainda que não seja operacionalizada nesse nível. Tudo se passa como se, do (não) reconhecimento de si na imagem devolvida pela analista, se desprendesse o contato com a impossibilidade do reconhecimento, como se o próprio sentido da captura especular secretasse o ponto cego do desejo como lugar da verdade em oposição às fixações do eu como lugar da alienação. A lógica do progresso das miragens acaba por trazer em si a ideia de que identificar-se com uma imago alienante corresponde à constatação do fracasso do reconhecimento de si e da opacidade do desejo quando, sob a condição da consideração de um segundo nível – simbólico –, torna-se possível reconhecer uma imagem como alienante conferindo-lhe um lugar estrutural. Também ao próprio sujeito é conferido um lugar estrutural, pois sua presença tem agora suas condições de possibilidade deslocadas da positivação de uma identificação positivada para a positivação (da posição face ao Outro) de uma identificação impossibilitada. É nesse sentido que a crítica da restrição ao nível imaginário permite agora uma reavaliação do que se passa no caso Dora:




    Vou tomar agora um exemplo que já lhes é familiar, já que voltei vinte vezes a ele – o caso de Dora.




    O que se negligencia na análise é evidentemente a fala como função de reconhecimento. A fala é essa dimensão pela qual o desejo do sujeito é integrado de modo autêntico no plano simbólico. É somente quando formulado, quando nomeado diante do outro, que o desejo, seja ele qual for, é reconhecido no sentido pleno do termo. Não se trata da satisfação do desejo, nem de não sei qual primary love, mas, exatamente, do reconhecimento do desejo. (Lacan, 1975, p. 207)




    A bem da verdade, é preciso observar que os elementos disponibilizados pelo texto Intervenção sobre a transferência não permitem sua total identificação com a teoria do imaginário, sendo possível nele enxergar uma posição de transição, desde que adequadamente salientado que isso se afirma em incisos e contextos, e não propriamente nos termos que regulam o cerne da teoria da constituição do sujeito e da prática clínica. De fato, ater-se aos primeiros conduz – a meu ver, equivocadamente – a retroagir para 1951, para o início do “retorno a Freud”. É o que faz Zafiropoulos (2003, pp. 29-31), afirmando que o próprio Lacan assim o teria situado ao analisar posteriormente seu percurso intelectual. É importante reconhecer que Lacan de fato:




    

      	Localiza, em 1951, o início de seu ensino (Lacan, 1971, p. 5), fazendo, com isso, uma referência aos anos de seminário que ele mesmo concordara em deixar de fora das Éditions Seuil, estabelecendo o livro de número 1 no ano letivo de 1953-1954;




      	Busca, em Intervenção sobre a transferência, conferir um lugar apropriado ao discurso analítico (Lacan, 1972, p. 8).


    




    Esses dois gestos não são, todavia, suficientes, como ainda veremos, para caracterizar o projeto de retornar a Freud. De todo modo, o que Zafiropoulos utiliza para sustentar esse argumento é, em contrapartida, um trecho de A coisa freudiana – ou seja, uma conferência na qual Lacan se nomeia arauto desse projeto –, trecho em que ele faz referência aos quatro anos de dedicação ao comentário de textos freudianos (1955/1966h, pp. 403-4; cf. Zafiropoulos, 2003, p. 125). Sendo a conferência datada de 1955, a subtração de quatro anos nos oferece, de fato, o ano de 1951 como início desses comentários. O problema é que nada nessa constatação nos permite enxergar aí um suposto estabelecimento, por parte de Lacan, do início da propagação do movimento de “retorno”. Do fato dele dizer, no contexto de uma conferência que descreve sua proposta, que começou seu comentário de texto em 1951, não se segue que ele mesmo entenderia essa data como aquela em que teria se lançado a elaborá-la e a divulgá-la.




    Por certo, poderíamos identificar alguns aspectos do movimento de “retorno” em 1951. Em especial, dois:




    

      	A ênfase na atenção a ser dispensada a um comentário direto e minucioso do texto freudiano e a insistência na heterodoxia retrógrada dos pós-freudianos;




      	O destaque para um papel explicativo do jogo de trocas de mulheres (do qual Dora seria um dos objetos), claramente inspirado em Lévi-Strauss: 



      Assim como para toda mulher, e por razões que estão no próprio fundamento das trocas sociais as mais elementares (as mesmas que Dora formula nas queixas de sua revolta), o problema de sua condição reside, no fundo, em se aceitar como objeto do desejo do homem, e, para Dora, é esse o mistério que motiva sua idolatria pela Sra. K... (...). (Lacan, 1951/1966e, p. 222)




    




    No entanto, esses aspectos significam que um caminho ainda está sendo preparado, justamente pela tensão entre a teoria do estádio do espelho e a antropologia estrutural. O fato de haver uma alusão à obra de Lévi-Strauss a propósito da questão da troca simbólica – ou até mesmo a citação direta muito precoce (Lacan, 1949/1966d, p. 95) de um de seus artigos23 – não corresponde, por si só (ou seja, de uma maneira independente do curso mais geral dos conceitos), a uma visada propriamente lévi-straussiana, quer dizer, estruturalista. Quando o que está em jogo é perscrutar, dentro dessa rubrica, o sentido do deslanchamento de um novo movimento teórico – tal como descrito por Lacan (1969), por exemplo: trata-se, “no nível do retorno a Freud, da dependência do sujeito com relação a algo verdadeiramente elementar e que tentamos isolar sob o termo ‘significante’” (p. 1) –, deixa de ser possível tomar esse comentário sobre Dora como ponto de partida (ainda que Lacan porventura o tivesse designado posteriormente para esse lugar), uma vez que, aí, o que é posto em jogo como operador teórico-clínico central ainda é, claramente, o instrumental da teoria centralizada na imago. Interessa, para a presente análise, o movimento dos conceitos, e não as declarações deslocadas e superficiais. O percurso de constituição do sujeito ainda não é determinado pelo Outro, mas pela alienação na imagem do outro, e ainda não são lançadas as bases para a admissão da noção de inconsciente. Isso fica muito claro em trechos explicativos do conflito de Dora, tais como o seguinte:




    Para ter acesso a esse reconhecimento de sua feminilidade, ser-lhe-ia preciso realizar essa assunção de seu próprio corpo, sem o que ela permanece exposta ao desmembramento funcional (para nos referirmos ao aporte teórico do estádio do espelho), que constitui os sintomas de conversão.




    Ora, para realizar a condição desse acesso, ela só teve como único intermediário aquilo que a imago original nos mostra ter-lhe oferecido uma abertura para o objeto, a saber, o parceiro masculino com quem sua diferença etária lhe permitiu identificar-se nessa alienação primordial na qual o sujeito se reconhece como eu [je]...” (Lacan, 1951/1966e, p. 221)




    Indiscutivelmente, a alienação primordial constituinte da subjetividade é imputada ao registro imaginário. Do fato de ela ter convergido de Dora para uma imagem masculina (a de seu pai), decorrem todos os seus sintomas, de forma que o contexto do circuito social de trocas aparece como algo com que o sujeito se depara após já ter atravessado a identificação – como, aliás, podemos perceber na seguinte descrição de Zafiropoulos (2003):




    o mal-estar de Dora explica-se totalmente pela espécie de desarmonia fundamental existente entre o registro primordial das suas identificações – o do estádio do espelho que a situa do lado homem –, e a mensagem inconsciente que ela recebe do Outro24 social (sua rede), ordenando-lhe a retomar seu lugar de mulher no circuito de troca onde seu destino a convoca. (p. 119)




    Se o problema para Dora reside na impossibilidade de se aceitar como objeto de desejo de um homem, isso se deve a um motivo que, na ordem das razões, lhe é anterior e que se encontra abrigado pela contingência de sua identificação imaginária original.




    Enfim, em 1951, já existia, para Lacan, a constatação da má interpretação de Freud por seus discípulos, mas ainda não haviam sido equacionadas as bases teóricas para a defesa de uma nova via que pudesse se afirmar “freudiana”, via esta necessariamente devedora da reinterpretação da noção de inconsciente ainda por se apresentar. Atravessando o caso Dora, a reflexão atinge, portanto, o problema de fundo: se fazer ciência do sujeito é o que se quer, então sua verdade terá que ser procurada em outro lugar. É preciso, consequentemente, pensar algo além do espelho e do imaginário; a “verdade do sujeito” não pode residir na alienação especular. Quando Narciso diz à sua própria imagem “tu és eu mesmo”, ainda que uma verdade seja aí desencerrada, trata-se de uma verdade que continua a enganá-lo. Logo, que o eu lacaniano seja sempre objeto, efeito da determinação imaginária, impossibilitado de afirmar-se sujeito, pode significar, como explica Simanke (2002), o mais importante “fracasso” da teoria do imaginário:




    talvez essa seja a principal limitação interna de sua teoria do imaginário: ela não chega a cumprir aquilo a que se propõe, isto é, dar conta do problema da constituição do sujeito, cuja solução é exigida pelo programa de pesquisa que se elaborou desde a Tese. (pp. 307-8)




    A partir daí, será necessário estabelecer uma diferenciação entre o eu e o sujeito, o primeiro restrito à ordem imaginária e imbuído de um teor de formação sintomática e o segundo, sujeito do inconsciente, revestido pela verdade do desejo. Nesse movimento, não há como deixar de perceber a influência direta do insumo filosófico mais proeminente nessa época. Basta lembrarmos que Kojève (1947), além de propor distinguir o je do moi, definia a essência do ser humano do seguinte modo: uma negatividade negadora, um vazio irreal, um nada revelado...25 Impossível não enxergar aí os mais adequados elementos para o lugar interrogativo configurado pela condução da teoria lacaniana: um lugar para a subjetividade, plenamente capaz de se distinguir das objetivações egóicas, devido justamente ao seu caráter negativo. “Desejar o desejo do outro” significa aí mergulhar em uma relação com o não ser próprio e definidor do humano. A abertura então requisitada pela clínica vai ao encontro das descrições disponibilizadas neste outro nível: o filosófico, que também exerce aí, ao lado do diálogo com a experiência e do movimento mais estritamente interno da teoria, a função de fomentar o nascimento, no pensamento de Lacan, da necessidade de pensar um sujeito descentrado; um sujeito para quem identificar-se corresponde à instauração de constantes deslocamentos e que, dessa forma, não poderá se esgotar na assimilação a uma essência, qualquer que seja ela:




    Se o Desejo “reconhece a si mesmo” em outro Desejo, isso acontece apenas na medida em que o último “revela” ao Desejo sua própria não identidade a si mesmo – ou, se quisermos, isso acontece porque o Desejo do outro não “revela” nada ao Desejo; ele revela o próprio nada do Desejo. Por conseguinte, esse espelho não reflete nada – e, portanto, não é mais um espelho, mas antes um buraco, um vazio, uma vertigem, impetuosamente tentando fugir de toda “consciência de si”. (Borch-Jacobsen, 1991a, p. 92)




    Diferentemente de Borch-Jacobsen – cujas linhas acabamos de ler –, que argumenta que o reconhecimento imaginário passa a ser um impasse porque nasce o sujeito descentrado, diríamos, antes, que o sujeito descentrado ganha alento nesse contexto devido a esse impasse, o que constitui uma inversão de relevância na perspectiva pela qual se apreende o desenvolvimento da teoria. Essa hipótese será desenvolvida adiante – no Capítulo 2 –, quando teremos a oportunidade de pensar detalhadamente como essa subjetividade descentrada aparece e se incumbe de um papel principal na obra lacaniana. Veremos ainda, ao longo deste livro, que conceitos como Édipo, falo, Outro e objeto a podem ser lidos, no campo lacaniano, como vieses do esforço de fazer dialogar o desejo e o significante, isto é, acompanharemos o concurso da negação assim herdada de Kojève – e, em dimensão mais essencial, “apanhada” como uma espécie de resto da clínica do imaginário –, com a ciência e o inconsciente tal como fornecidos pelo enquadre estruturalista.




    Enfim, após esse itinerário, o reflexo imaginário exibe sua impotência de princípio para cumprir a missão que lhe fora confiada e, sem sair de cena – pois encontrará na teoria outro lugar que não aquele de definição última da subjetividade –, assiste ao surgimento em primeiro plano da realidade volátil de um desejo, cuja função é a de negar a realidade.




    Consequentemente, o próprio desenvolvimento da teorização sobre o eu no contexto do narcisismo e do estádio do espelho agencia a eliminação do antigo projeto de construção de uma psicologia e a instalação de novas perguntas sob os mesmos princípios de pensamento: o que pode ser essa subjetividade para além do eu e do espelho? Como seria possível pensá-la? Como encontrar, fora da psicologia, um espaço para tratar daquilo que tradicionalmente era seu objeto de direito? E ainda: como, através dessas respostas, legitimar um uso não internalista do conceito de inconsciente?




    1.2 Características do estruturalismo que favoreceram a aproximação




    Tem-se mesmo a impressão de uma incrível convergência histórica ao se analisar esse período de transição da obra lacaniana: que seus impasses teóricos tenham se encontrado, temporal e geograficamente, com um tipo de racionalidade que, a princípio, lhe era totalmente exterior, oriundo de outras paragens e de inquietações inteiramente diversas. Afinal, o que poderia ser mais bem-vindo nesse momento do que se deparar com uma reflexão-ferramenta que, além de pretender fazer ciência e de designar a si mesma como igualmente anti-individualista, ainda fomentasse um uso completamente novo e apropriado à sua visada do conceito de inconsciente? O que poderia ser mais adequado do que uma ideia-conceito como a de estrutura, que preservava o viés do concreto ao mesmo tempo que referendava o antirrealismo – ao situar esse concreto em um plano virtual – e que prometia a linguagem como alternativa às metafísicas do psicologismo? Significava um novo alento, um novo fôlego para o antigo projeto. Significava, da perspectiva do próprio Lacan, simplesmente poder começar a ser freudiano. Os impasses do imaginário encontram-se imediatamente com as vias epistemológicas abertas, diante da novidade do pensamento de Lévi-Strauss,26 pela perspectiva do simbólico e, se Lacan mergulha nessa aventura, há aí menos um mero encantamento com aquilo que Deleuze (1972/1981) qualificou como um “ar livre do tempo” do que o reforço de seus próprios princípios teóricos e a possibilidade de seus objetivos se tornarem muito mais passíveis de êxito do que antes. Desse modo, os motivos que caracterizaram sua entrada autoral tanto na psiquiatria quanto na psicologia foram rigorosamente os mesmos que o coagiram a sair delas, e a mesma e originária procura por uma cientificidade própria aos fenômenos subjetivos será o pivô da sua passagem à teoria do simbólico. Esta é considerada capaz de exprimir a verdade do sujeito, porque é disso mesmo que ele é feito. O simbólico se apresenta como uma ordem de determinação homogênea à subjetividade que, no entanto, a ultrapassa e que, portanto, é capaz de oferecer tanto um fator não reducionista – pois essa exterioridade é a própria completude (a reiteração daquele fato total, inspirado em Marcel Mauss, da tese de doutorado de 1932) do fenômeno humano no que ele remete à sociedade e ao sistema da linguagem – quanto um fator anti-individualista, uma vez que, exatamente, seu ponto de partida é exterior ao indivíduo. Além do mais, o estruturalismo promove de maneira simultânea o alcance dessa verdade, a chance de manejá-la e a possibilidade de formalizá-la, e, assim, não haverá distinção entre clínica e teorização:27 a cadeia simbólica que entra em jogo na clínica é a mesma de que o pesquisador lança mão para articular seu discurso, o qual elege o próprio discurso como objeto de sua teorização.28 A partir desse movimento, o significado de ciência passa a convergir para a expectativa de formalização, submetendo a esse ideal o estudo do concreto – herança de Politzer preservada sob o viés do discurso como dado imediato.




    Tendo, no sentido que vimos acima, malogrado o programa de pesquisa aglutinado na noção de imago, era preciso então efetivar um modo de pensar o funcionamento subjetivo que não sucumbisse aos mesmos descaminhos. Nesse novo projeto – que, insisto, herda a preocupação e os princípios das fases anteriores –, o polo da determinação é solidário ao estruturalismo, que, trabalhando o inconsciente como pura forma localizada no concreto do discurso, permite o acesso de Lacan a esse conceito tão central na psicanálise e que fora até então desprezado. No polo da subjetividade e do desejo, trata-se de continuar fazendo valer o referencial kojèviano – trazido a lume já no artigo sobre os complexos familiares (Lacan, 1938a), mas que agora vem preencher uma função mais específica e central.




    A convergência entre esses dois referenciais – não obstante se situem nos pontos antinômicos da analítica e da dialética – é viabilizada especialmente pela teoria da linguagem, encontrada em ambos. Pois é possível destacar um nível de lógica comum ao discurso entendido por Kojève como “assassinato da coisa” e como “presença da ausência de uma realidade”29 e à teoria linguística do valor e da arbitrariedade do signo, nível no qual a prevalência do significante, tão somente distinguido por sua presença no conjunto de elementos congêneres, pode se ligar à função negadora da realidade atribuída à linguagem (Borch-Jacobsen, 1991a, p. 193). A ideia de que “não há nenhuma significação que se sustente a não ser por remeter a uma outra significação” (Lacan, 1957/1966, p. 498) traz em si mesma uma outra: que um signo só torna algo presente mediante a ausência (ou, no vocabulário de Kojève, a “morte”) da coisa à qual ele se refere. Em outros termos, a impossibilidade da linguagem adequar-se às coisas e referir-se apenas a seu próprio sistema é perfeitamente pensável como a negação que o eu exerce sobre o não eu, mediante palavras como desejo, fundando a realidade estritamente como a “Realidade-da-qual-se-fala” (Kojève, 1947, p. 449).30 Não podemos nos esquecer de que o jogo de presença/ausência – que, em Kojève, é a presença do discurso como ausência da coisa – é a estrutura mais básica dos rearranjos dos elementos dos mitos analisados por Lévi-Strauss a cada nova atualização. Além do mais, o próprio movimento de transposição desses elementos é atribuído exatamente a uma operação de negação como sua causa. Nas palavras de Lacan (1956a), a fórmula lévi-straussiana da interpretação dos mitos é explicada como segue:




    um a, de início associado a um b, enquanto um c é associado a um d, troca com ele, na segunda geração, seu parceiro, mas não sem que subsista um resíduo irredutível sob a forma da negativação de um dos quatro termos que se impõe como correlativo à transformação do grupo (...). (p. 2)




    Tudo acontece como se, resguardada obviamente a compleição de suas próprias preocupações, Lacan precisasse encontrar um caminho possível para um diálogo inusitado entre Lévi-Strauss e Kojève, modulando um a partir do outro, para conseguir ler Freud, uma vez que não há passagens diretas entre as noções freudianas de inconsciente e de desejo e as mesmas noções tal como trabalhadas no pensamento lacaniano.31 A necessidade de promover uma sobreposição dessas camadas de racionalidade é apresentada de maneira implícita, porém paradigmática, na seguinte passagem de Algumas reflexões sobre o eu:




    O objeto do desejo do homem (...) é essencialmente um objeto desejado por outro. Um objeto só pode tornar-se equivalente a outro, devido ao efeito produzido por esse intermediário, fazendo com que seja possível que os objetos sejam trocados e comparados. Esse processo tende a diminuir a significação especial de qualquer objeto particular, mas ao mesmo tempo dá a ver a existência de objetos sem número. (1951/1953, p. 2, grifos meus)




    Aí vemos a convergência do tema kojèviano do desejo, como desejo do outro, e do tema lévi-straussiano da troca simbólica:32 esta, ao efetivar as funções da linguagem, pode ser entendida como a supressão do objeto no estabelecimento do reconhecimento do outro cujo desejo é o meu próprio, desejo sempre inconsciente não porque habitasse minha obscura interioridade, mas porque mora no espaço virtual no qual se desenrola a cena das minhas relações infinitamente inapreensíveis com o mundo. A psicanálise lacaniana possui raízes nesse terreno híbrido em que, sempre que possível, a linguagem será pensada dialeticamente e a dialética sofrerá a sobredeterminação do poder simbólico.




    Não que isso torne os dois pontos de vista propriamente compatíveis entre si – é claro que cada um deles possui sua própria lógica. Não se trata aqui de sugerir a dissimulação desse fato. Mas, no que interessa para a compreensão do contexto epistemológico da obra em questão, é preciso perceber que é do alto da tensão inseparável desse ponto de confluência de pensamentos, a princípios díspares, que Lacan articula recursos na coerência de seu próprio raciocínio e afirma, por exemplo, em meio a uma discussão da metáfora, que “o significante e o significado estão sempre numa relação que podemos qualificar de dialética” (1981, p. 254) para, em seguida, explicitar que o que está em jogo é o tema da linguagem: “Não se trata de uma nova trituração da relação sobre a qual repousa a noção de expressão na qual a coisa, aquilo a que nos referimos, é expressa pela palavra, considerada como rótulo. É precisamente para dissolver essa ideia que faço meu discurso” (p. 254).33 Mais tarde, a propósito de O pensamento selvagem (Lévi-Strauss, 1962/1997), Lacan atribuiria à psicanálise exatamente esse lugar de interseção, ou mesmo de superação da dicotomia:




    Se aqui, com efeito, temos de abordar aquilo de que se trata nessa obra, é a fim de assinalar o tipo de progresso que constitui o uso da razão psicanalítica na medida em que ela vem precisamente responder a essa hiância diante da qual mais de um dentre vocês permanece momentaneamente paralisado, aquela que Claude Lévi-Strauss indica, ao longo de todo o seu desenvolvimento, na oposição entre aquilo que ele chama de razão analítica e a razão dialética.34 (Lacan, 2004, p. 43)




    Nesse sentido, o “outro” que aparece na frase “o desejo é o desejo do outro” ganha a modulação do Outro da linguagem, agregando valor simbólico a uma fórmula até então restrita ao imaginário. No encontro entre o estruturalismo e a leitura kojèviana de Hegel, torna-se possível relacionar o desejo com o sistema simbólico via constituição do sujeito.




    Enfim, é a partir do contexto de necessidade de ressignificação da teoria da imago ao lado da presença marcante dos elementos de uma certa dialética35 que o estruturalismo entra em cena. O que Lacan fazia imediatamente antes de proclamar seu “retorno a Freud” na conferência S.I.R (1956b) era justamente aplicar as indicações da antropologia estrutural, oriundas dos estudos dos mitos e da feitiçaria, a uma das cinco grandes psicanálises, a partir do que, na esteira de Lévi-Strauss, a neurose passa a ser alcunhada de “mito individual” (Lacan, 1953/1978b). A “eficácia simbólica” da neurose do Homem dos Ratos é explicada pelo jogo de combinações estruturais entre duas situações – a posição do pai e a do filho –, uma sendo a repetição rearranjada da outra. Haveria um mito familiar a determinar o “mito individual do neurótico”, ou seja, algo que se transferiria de uma geração a outra, pois, apesar de se deslocarem, os elementos da cena neurótica seriam os mesmos e estariam envolvidos nos mesmos tipos de conflitos. “Tudo se passa como se os impasses próprios à situação original se deslocassem para um outro ponto da rede mítica, como se o que não está resolvido aqui se reproduzisse sempre lá” (Lacan, 1953/1978b, p. 299). Com isso, seria possível constatar a mesma inversão de sinais presente na análise que Lévi-Strauss fez do mito de Édipo, cujos elementos, dispostos em colunas que apresentam suas possibilidades de arranjo, traduziam uma compreensão inédita ao tornar possível afirmar que ele carrega consigo a expressão de um impasse entre a crença na autoctonia do ser humano ou em sua geração a partir do encontro homem/mulher: “o mito de Édipo oferece uma espécie de instrumento lógico que permite lançar uma ponte entre o problema inicial – nascemos de um único ou de dois? – e o problema derivado, que se pode formular, aproximadamente: o mesmo nasce do mesmo ou do outro?” (Lévi-Strauss, 1955/1975e, p. 249). O que permite a aquisição dessa interpretação (a síntese da análise) e, portanto, garante o potencial heurístico da análise estrutural, é a abertura para uma nova visualização dos elementos-componentes das colunas dispostas de tal forma que se tornaria evidente a estrutura das relações: “a superestima do parentesco consanguíneo está para a subestima deste, como o esforço para escapar à autoctonia está para a impossibilidade de consegui-lo” (Lévi-Strauss, 1955/1975e, pp. 249-50). Lacan pode, então, a partir dessa análise, defender que é por causa dessas permutações na estrutura do mito familiar, ou seja, da forma como ele é subjetivado, que o sujeito padece de uma neurose. A ênfase na estrutura do mito do indivíduo neurótico permitia aí, tal como ocorria na análise lévi-straussiana, a dedução de uma nova interpretação, que consistia na ideia de que o sentido do Édipo seria um sentido que teria a morte por referência e que possuiria uma configuração quaternária (a mãe, a criança, o pai e a morte seriam os seus elementos estruturais). Da conferência O mito individual do neurótico sobressai, pela primeira vez na obra lacaniana e ainda de modo não muito explícito, a ideia de que a estrutura consiste em uma ordem simbólica imbuída de autonomia, ou seja, a ideia de que a combinatória dos elementos simbólicos funciona de maneira automática para significar o sujeito, seus sintomas e seu mundo, o que será uma das premissas fundamentais do lacanismo dos anos 1950.




    Toda a crítica que Lacan vinha desenvolvendo contra o conceito freudiano de pulsão – então confundido com o de instinto36 – encaixa-se nos preceitos da análise estrutural. Mais tarde, no Seminário 4, ele explicitaria aquilo que fundamentalmente estivera em jogo, ao lembrar que, nesse tipo de estudo, a posição de partida teria sido iluminada por uma observação de Hocart37 e retomada por Lévi-Strauss, repudiando o fato de se colocar o campo da afetividade, visto como tumultuado demais para que pudesse dar origem a qualquer tipo conhecimento, na base das interpretações psicológicas, em vez de valorizar, como seria recomendado, o campo do que é propriamente intelectual:38 “Disso resulta, diz este autor de modo bastante formal, que, aos defeitos inerentes à escola psicológica... se acrescenta assim o erro de acreditar que, de ideias claras, pudessem nascer de emoções confusas” (Lacan, 1994, p. 406). De forma análoga, o erro explicativo fundamental da psicanálise teria sido, até aí, alegar que as moções pulsionais seriam o lugar causal dos sintomas: “Remete-se, assim, a uma pulsão confusa aquilo que se apresenta no paciente sob uma forma articulada de modo muito geral” (p. 406). Nesse seminário, cujo objeto clínico de comentário é o caso do pequeno Hans, Lacan defende que o mecanismo da fantasia, por apresentar um caráter claramente articulado, inclusive nos tipos de necessidade e de funções que produz, deve-se não à injunção de emoções sempre vagas e difusas, mas à obediência às leis de um jogo que ultrapassa em muito a criança: o jogo do significante. “Nossa perspectiva nos fornece, ao contrário, a noção de que o jogo do significante se apossa do sujeito, tomando-o de um modo que ultrapassa tudo aquilo que o sujeito possa intelectualizar a esse respeito, mas que não é menos o jogo do significante com suas leis próprias” (p. 407). Tal mecanismo só pode ser conhecido caso seja submetido, precisamente, às lições do estudo estrutural dos mitos, cujo primeiro preceito seria, então, considerar os elementos significantes sob sua estrita dependência recíproca, ou seja, atentando para a série de oposições combinatórias que eles definem. Apenas dessa forma – totalmente avessa à ideia de um inconsciente do instinto, visto como “ilusão decisivamente denunciada por Claude Lévi-Strauss” (Lacan, 1960/1966u, p. 831) – é que seria possível apreender a lógica dos sintomas do menino: “O que vemos surgir no pequeno Hans não são termos que teriam equivalência afetiva ou psicológica aproximada, como se diz, e sim agrupamentos de elementos significantes que se transpõem progressivamente de um sistema em outro” (Lacan, 1994, p. 408).




    A força de que se investe esse movimento de apropriação da noção de estrutura é tal e sua localização no desenvolvimento do raciocínio lacaniano é tão perfeita que deixa de ser surpreendente aquilo que, para um leitora inadvertida desse desenrolar cronológico de impasses sobre impasses, apareceria mesmo como um despropósito: a imago, em cujo lugar eram depositadas tamanhas esperanças conceituais, surge agora, alguns anos depois, totalmente usurpada de qualquer papel causal último pela cadeia significante como a única instância responsável pela efetividade na determinação do sujeito. Por exemplo, no Seminário sobre “A Carta Roubada”, lemos:




    Mas nós formulamos que é a lei própria a essa cadeia que rege os efeitos psicanalíticos determinantes para o sujeito, tais como a forclusão (Verwerfung), o recalque (Verdrängung), a própria denegação (Verneinung) – precisando com a ênfase que convém que esses efeitos seguem tão fielmente o deslocamento (Entstellung) do significante que os fatores imaginários, apesar de sua inércia, neles só figuram como sombras e reflexos. (Lacan, 1955/1966g, p. 11)




    Nessa passagem, é possível ver o quanto o estruturalismo é assimilado por Lacan, em face do que a imago, antes ponto convergente da explicação, acha-se agora – no caso, sob a denominação de conjunto de “fatores imaginários” – totalmente relegada ao campo dos efeitos, ou seja, ao lugar daquilo que comparece como fenômeno, ele mesmo sujeito a um outro tipo de determinação. Em 1959, o autor retorna a esse ponto, de forma emblemática, ao reiterar que “(...) nenhuma formação imaginária é específica, nenhuma é determinante nem na estrutura nem na dinâmica de um processo” (1959/1966r, p. 546).




    O exercício de aplicação do método da antropologia estrutural à neurose já era anunciado por Lévi-Strauss, como se, por vezes, ele descrevesse de forma explícita a tarefa a ser realizada por um psicanalista que quisesse aproximar sua reflexão do estruturalismo, providenciando inclusive a expressão “mito individual” como o objeto genuíno da psicanálise.39 Nos artigos O feiticeiro e sua magia (1949/1975a), A eficácia simbólica (1949/1975b), Introdução à obra de Marcel Mauss (1950) e A estrutura dos mitos (1955/1975e),40 são frequentes os embates diretos com a teoria psicanalítica, a propósito seja dos poderes do xamã, seja da influência das organizações míticas sobre o psiquismo individual, havendo inclusive no primeiro deles uma menção elogiosa ao estádio do espelho, menção com a qual o autor explicita a constituição eminentemente alienada do indivíduo considerado normal. A despeito da variação do tom da abordagem – ora mais crítico, ora meramente ressaltando as analogias entre os objetos das duas disciplinas –, o que se torna evidente é que, de certa forma, Lévi-Strauss espera a reverberação resoluta de suas teses no campo inaugurado por Freud. O conjunto desses textos pode mesmo ser considerado, pelas diretrizes que providencia, uma espécie de programa para o que Lacan passa a realizar subsequentemente. Por exemplo:




    Esta forma moderna da técnica xamanística que é a psicanálise tira, pois, seus caracteres particulares do fato de que, na civilização mecânica, não há mais lugar para o tempo mítico, senão no próprio homem. Desta constatação, a psicanálise pode recolher uma confirmação de sua validade, ao mesmo tempo que a esperança de aprofundar suas bases teóricas e de melhor compreender o mecanismo de sua eficácia, por uma confrontação de seus métodos e de suas finalidades com os de seus grandes predecessores: os xamãs e os feiticeiros. (Lévi-Strauss, 1949/1975b, p. 236)




    Prática resultante das inflexões que sofre o mito em função das tendências individualistas da sociedade contemporânea, a psicanálise pode ter seus termos definidores dispostos de uma forma tal que, quando invertidos, desvelam a semelhança de estrutura com a cura xamanística, entendida sob o viés da eficácia simbólica:




    [Também na cura xamanística] trata-se de suscitar uma experiência, e, na medida em que esta experiência se organiza, mecanismos situados fora do controle do sujeito se ajustam espontaneamente, para chegar a um funcionamento ordenado. O xamã tem o mesmo papel que o psicanalista: um primeiro papel – de auditor para o psicanalista, e de orador para o xamã – estabelece uma relação imediata com a consciência (e mediata com o inconsciente) do doente. (...) O doente atingido de neurose liquida um mito individual, opondo-se a um psicanalista real; a parturiente indígena supera uma desordem orgânica verdadeira, identificando-se com um xamã miticamente transposto.




    (...) De fato, a cura xamanística parece ser um equivalente exato da cura psicanalítica, mas com uma inversão de todos os termos. Ambas visam provocar uma experiência; e ambas chegam a isto reconstituindo um mito que o doente deve viver ou reviver. Mas, num caso, é um mito individual que o doente constrói com a ajuda de elementos tirados de seu passado; no outro, é um mito social, que o doente recebe do exterior e que não corresponde a um antigo estado pessoal. (Lévi-Strauss, 1949/1975b, pp. 229-30)




    Esse longo trecho merece atenção porque, nele, tudo se passa como se Lévi-Strauss estivesse, de uma forma muito clara, antecipando algumas diretrizes da tarefa a que Lacan vai se dedicar em seguida. Aí vemos que, mesmo no antropólogo, a releitura da noção de inconsciente a partir da nova compreensão do mito conduzia diretamente à necessidade de revisar a base epistemológica da psicanálise, e ainda que o primeiro passo para essa reflexão deveria ser, exatamente como Lacan faria em 1953, o recobrimento da neurose pela ideia de “mito individual”. Com efeito, o que lemos na conferência sobre o Homem dos Ratos não é outra coisa senão a continuação, agora por parte da psicanálise, das linhas publicadas pelo etnólogo:




    A comparação com a psicanálise nos permitiu esclarecer certos aspectos da cura xamanística. Não é certo que, inversamente, o estudo do xamanismo não seja solicitado, algum dia, para elucidar aspectos ainda obscuros da teoria de Freud. Pensamos particularmente na noção de mito e na noção de inconsciente. (Lévi-Strauss, 1949/1975b, p. 233)




    A recepção dessa mensagem por Lacan providencia, pouco a pouco, suas próprias inversões, mas o início desse percurso, desse caminho pelo qual Lacan se tornará freudiano, não pode ter seu sentido apreendido por outro caminho. Um pouco mais tarde, Lacan confirma esse movimento ao declarar, em intervenção a uma palestra do antropólogo, que a análise estrutural é:




    altamente apreciada em seu brilho, visto que, como Lévi-Strauss não o ignora, tentei quase de imediato, e com, ouso dizê-lo, um pleno sucesso, aplicar-lhe a grade aos sintomas da neurose obsessiva; e especialmente à admirável análise que Freud forneceu do caso do “Homem dos Ratos”, isto numa conferência que intitulei precisamente o “mito individual do neurótico”. (Lacan, 1956a, p. 2)




    Foi com As estruturas elementares do parentesco que Lévi-Strauss (1947/1976) iniciou a transposição do método fonológico para a antropologia. Nesta obra, encontramos, segundo Lemaire (1977/1979), os princípios básicos do estruturalismo:




    – Detrás das aparências, o tangível se mascara com uma lógica interna. (...)




    – A pesquisa teórica, abandonando a experiência imediata, constitui o meio de acesso às estruturas de base.




    – O método estruturalista de pesquisa calca-se nos modos de estudo adotados em linguística estrutural. (p. 40)




    Há aí, de fato, conforme apresenta Ricoeur (1963/1970), a reiteração, substituído o terreno, das três principais inovações da fonologia: os sistemas de parentesco se situam em nível inconsciente, seus elementos só são significantes na medida em que se diferenciam entre si, constituindo pares de oposição, e são entendidos em termos de sincronicidade. Mas não é o simples aparecimento das três características da organização que autoriza o uso do modelo linguístico na antropologia. Ou melhor, se elas aparecem, é porque existe uma razão que lhes é anterior. O que garante essa passagem é, sobretudo, o fato de o parentesco ser considerado um verdadeiro sistema de comunicação, tal como qualquer língua. Segundo Lévi-Strauss (1953/1975d), a cultura consiste em regras que governam todas as formas de comunicação, ou seja, regras que produzem, a seu ver, os três principais níveis de comunicação (ou de trocas): mulheres, bens e mensagens. Ele diz:




    Em toda sociedade, a comunicação se opera ao menos em três níveis: comunicação de mulheres, comunicação de bens e serviços, comunicação de mensagens. Por conseguinte, o estudo do sistema de parentesco, o do sistema econômico e o do sistema linguístico oferecem certas analogias. Todos os três dependem do mesmo método; diferem somente pelo nível estratégico em que cada um escolhe se situar no seio de um universo comum. (p. 336)




    Tal seria, portanto, a fundamentação do princípio de generalização que garantiria a passagem das considerações sobre fatos linguísticos às especulações sobre fatos sociais: os fenômenos da vida social são do mesmo tipo dos fenômenos linguísticos; também o parentesco é um sistema arbitrário de representações no qual o significante, como elemento linguístico diferencial, prevalece sobre o significado: “Como a linguagem, o social é uma realidade autônoma (a mesma, aliás); os símbolos são mais reais do que aquilo que simbolizam, o significante precede e determina o significado” (Lévi-Strauss, 1950, p. 170).




    Por aí se pode começar a constatar o quanto Saussure, filtrado por Lévi-Strauss, inspira o pensamento de Lacan, ou seja, o quanto o linguista influencia e até mesmo determina diretamente o olhar que Lacan debruça sobre o signo – veremos adiante os desvios que esse olhar implica – e a maneira como, a partir daí, realiza uma redefinição do conceito de inconsciente. Pois este não seria apreensível de uma nova maneira se não tivesse tido lugar a junção do significante à noção de mito providenciada pelo antropólogo.




    Mas, se o estruturalismo nasce do Curso de linguística geral (Saussure, 1916) e nele o signo resguarda espaços de igual poder e valor tanto para o significante quanto para o significado, de onde surge a necessidade de, contra Saussure, fazer preponderar dessa forma o significante? O motivo encontra-se vinculado a uma célebre frase de Gaston Bachelard, considerado o pai epistemológico do estruturalismo. Ele dizia “il n’y a science que du caché”,41 ideia então traduzida, a partir do instrumental da linguística, por “a estrutura simbólica é o registro da efetividade sob a lógica meramente aparente do fenômeno”. O aspecto que a caracteriza como inconsciente é a inexistência de fenômenos desprovidos de razões não fenomênicas, isto é, a estrutura é sempre virtual e oculta sob os efeitos que produz, sem deixar de ser, ela mesma, os seus próprios efeitos. Ou seja, Lévi-Strauss, ao querer atingir a estrutura funcionando por trás dos fenômenos – em outras palavras, a razão escondida sob a aparência –, o fazia, mediante os ensinamentos de Troubetzkoy e Jakobson, situando-a na dimensão virtual, porém concreta, da movimentação recíproca de um conjunto de elementos simbólicos diferenciais que configuram um funcionamento de sistema. A grande aposta é que, por trás do fenômeno e por meio dele, é possível descobrir a lógica de um sistema que o regula – exatamente o inconsciente. Assim é que Lacan (1975) afirma: “Em toda análise da relação intersubjetiva, o essencial não é o que está lá, o que é visto. O que a estrutura é o que não está lá” (p. 249).




    Em total consonância com a origem saussuriana do estruturalismo, Lacan (1953/1966f) anunciaria sua compreensão do significante: “o que define como pertencente à linguagem um elemento qualquer de uma língua é que ele se distingue como tal, para todos os usuários dessa língua, no suposto conjunto constituído pelos elementos homólogos” (p. 274). O que importa na consideração do significante não é que ele se conjugue com um significado, mas que seu lugar seja referenciado ao conjunto dos outros significantes que compõem a língua. Esta não é um depósito de precipitados semânticos, mas esse conjunto de elementos a cuja estrutura se devem os efeitos de linguagem que seriam, a seu modo de ver, análogos às formações do inconsciente.




    Deleuze (1972/1981), seguindo o que entende ser uma intuição de Proust, caracterizou a dimensão virtual da estrutura afirmando que ela seria “(...) real sem ser atual, ideal sem ser abstrata” (p. 283). De acordo com ele, se a intelligentsia estava até então condicionada a pensar em termos de uma distinção ou correlação dialética entre as duas grandes ordens do real e do imaginário, o estruturalismo representa, sobretudo, a descoberta e o reconhecimento dessa terceira categoria, que agora submete as outras ao seu domínio. O simbólico é a referência e a chave explicativa de todos os fenômenos; ele implica um nível mais “profundo” de análise e, portanto, não é redutível ao real nem ao imaginário, os quais nada podem explicar, pois são constituídos, eles mesmos, a partir do simbólico como princípio. A estrutura se refere a elementos atômicos formais – que não possuem conteúdo, realidade, imagem, essência, significado, nem sequer forma –, dispostos em séries e combinações determináveis, que explicariam tanto a constituição da totalidade do fenômeno, quanto as possibilidades de variação entre os próprios elementos constituintes. O conteúdo dos seus elementos não é especificado, nem a natureza de seus vínculos, mas eles demarcam funções e resultados a partir de suas relações. Assim, o que define o elemento simbólico da estrutura é simplesmente um critério de posição. Seu sentido só pode ser estabelecido a partir daí: “Os elementos de uma estrutura não têm nem designação extrínseca, nem significação intrínseca” (Deleuze, 1972/1981, p. 276). Isso significa que os lugares precedem as coisas e os seres. O átomo da estrutura só produz significação na medida em que representa uma posição com relação a outras posições que não são locais em extensões reais ou imaginárias. O próprio espaço é estrutural – um espaço que, como diz Deleuze, é inextenso, pré-extensivo, constituído como ordem de vizinhança. Se é possível vislumbrar eventos imaginários, que nos aparecem como que refletidos na superfície de um espelho quase sempre mal polido, é tão somente porque eles são secundários à estrutura. Assim, o estruturalismo não promove um ideal quantitativo de ciência, mas almeja sua cientificidade por meio de um princípio topológico e relacional de formalização que torna secundária – embora não dispensável – a recorrência ao empírico, já que os lugares na estrutura prevalecem sobre os objetos que os preenchem. Seu ponto de partida epistemológico pode então, ainda seguindo Deleuze, ser definido como uma topologia transcendental, ou seja, como um sistema de relações entre posições que, localizado sob o empírico, o determina, constituindo assim a sua verdadeira razão de ser.




    A estrutura é, assim, aquilo que permite não mais conceber o fato social nem como coisa, nem como ideia.42 Nesse espírito, Lévi-Strauss (1950), na Introdução à obra de Marcel Mauss, empenhava-se em interpretá-lo a partir dos estudos dos linguistas para os quais tratava-se de “distinguir um dado puramente fenomenológico, que a análise científica não pode determinar, de uma infraestrutura mais simples do que ele, e à qual esse dado deve toda a sua realidade” (p. 173). Embora esse artigo seja dedicado justamente à tese de que Mauss fora, quanto a certos aspectos, um precursor da antropologia estrutural, nele surge um exemplo de como privilegiar a estrutura em detrimento do fenômeno quando o autor analisa os motivos pelos quais seu antecessor não teria seguido adiante em sua intuição original e renovadora da disciplina, impedindo de se concretizar, de uma vez por todas, o projeto estrutural. O último desenvolvimento teórico do prefácio de Lévi-Strauss consiste em relacionar diretamente um dos mais antigos ensaios de Mauss (1902), o Esquisse d’une théorie générale de la magie,43 com alguns dos pilares da linguística estrutural. Esse ensaio está fundamentado na noção de mana, termo polinésio utilizado, segundo o prefaciador, cada vez que se revela uma defasagem entre significante e significado. Para explicar-lhe o sentido, Mauss apela a sentimentos e crenças (categorias que, do ponto de vista de Lévi-Strauss, não podem ser explicativas, pois pertencem à ordem do que deve ser explicado) quando, na verdade, seria necessário referir-se à ordem de um sistema. Assim, o mana seria um tipo de resposta universal requerida sempre que a humanidade se encontrasse diante de uma situação específica:




    estes tipos de noções intervêm, um pouco como símbolos algébricos, para representar um valor indeterminado de significação, em si mesmo desprovido de sentido, e, portanto, susceptível de receber seja que sentido for, cuja única função é preencher uma distância entre o significante e o significado ou, mais exatamente, assinalar o fato de que, em tal circunstância, em tal ocasião, ou em tal forma de manifestação, uma relação de inadequação se estabelece entre significante e significado (...). (Lévi-Strauss, 1950, pp. 182-3, grifo meu)




    Eis a crítica a Mauss: em seu próprio pensamento, o mana ocuparia o lugar de uma função mágica. Ele atribuiria ao pensamento indígena propriedades que pertenceriam antes à sua própria forma de pensar. Recorrer ao mana como explicação significa, para Lévi-Strauss, reduzir a antropologia à descrição da concepção que o próprio indígena faz de sua realidade, significa transformar uma disciplina que deveria ser científica em uma “fenomenologia verbosa”, em uma “mistura falsamente ingênua em que as obscuridades aparentes do pensamento indígena seriam alegadas para encobrir as confusões, de outro modo demasiado manifestas, do pensamento do etnólogo” (p. 184).




    A troca é o centro da questão. Para Lévi-Strauss, existe uma contradição que é própria ao pensamento simbólico, o qual define o domínio do social. Essa contradição consiste em o símbolo nunca designar um referente, ele apenas remete a outros símbolos infinitamente; consiste em que o ser humano só é capaz de perceber as coisas através do crivo de sua relação com o outro, ou seja, através da comunicação já submetida à estrutura, da intersubjetividade, da linguagem, da troca, enfim; consiste na inexistência de uma continuidade entre simbólico e real, entre palavra e coisa. O autor explica:




    A troca não é um edifício complexo, construído a partir das obrigações de dar, de receber e de restituir, à custa de um cimento afetivo e místico. É uma síntese imediatamente dada ao (e pelo) pensamento simbólico que, na troca, como em qualquer outra forma de comunicação, supera a contradição, que lhe é inerente, de perceber as coisas, assim como os elementos do diálogo, simultaneamente, através da relação de si com outrem, os quais estão destinados por natureza a passarem de um ao outro. (Lévi-Strauss, 1950, p. 185)




    Ou seja, o símbolo é aquilo que fundamenta a relação de si com o outro, ao mesmo tempo que passa de si para o outro. Dito ainda de outro modo, visto ser este um ponto importante a ser retomado na discussão sobre o Édipo no segundo capítulo, é a partir da estrutura de significantes que são “apreendidos” não apenas o ser próprio e o do outro, mas também os próprios significantes, na mesma medida em que isso seja o fundamento que circula entre os sujeitos envolvidos.




    Assim, a noção de mana, no caso da magia, e a de hau, no caso do dom, que são da ordem do pensamento inconsciente, exercem a função de tamponar essa contradição, tornando possível o próprio funcionamento do sistema simbólico como um todo ao superar, de alguma forma, dois tipos de oposição: a oposição entre pensamento e realidade e a oposição entre o eu e o outro. Tais noções só podem ser compreendidas corretamente se essa função for vislumbrada, o que não teria ocorrido com as especulações de Mauss. O mana é “a expressão consciente de uma função semântica, cujo papel é permitir ao pensamento simbólico exercer-se apesar da contradição que lhe é própria” (p. 188). É necessário ter sempre em conta o caráter relacional do pensamento simbólico, ou seja, o fato de ele se afirmar como uma relação de troca. Assim, dizer que a função simbólica é o fator explicativo primordial significa dizer que a troca também o é. Esse raciocínio, Mauss não teria alcançado. No entanto, Lévi-Strauss conclui que suas observações não se opõem à obra maussiana. Antes, requer que suas especulações sejam complementares ao pensamento de Mauss e defende que ele mesmo as teria desenvolvido se tivesse sido capaz de pensar a partir de uma lógica simbólica, portadora das leis da linguagem.44 Exatamente da mesma forma que Lacan dirá, de Freud, que ele só não alcançara a definição estruturalista de inconsciente porque não tivera acesso à obra de Saussure e que, em função disso, permaneceu preso à “tentação” mais imediata de, por vezes, fornecer ao afeto um lugar explicativo. A seu ver, recorrer ao afeto sob a égide do concreto constitui uma falácia, pois lançar mão da noção de um sentimento ao qual não temos acesso direto não produz senão abstrações sobre abstrações; não se trata, no campo da psicanálise, de uma questão “de algo que se pareça com essa psicogênese ideológica que conhecemos e que não é superada pelo recurso peremptório à noção totalmente metafísica, sob sua petição de princípio de apelo ao concreto, que veicula derrisoriamente o nome de afeto” (Lacan, 1958/1966n, p. 689).




    O “retorno a Freud” – se significa, para Lacan, colocar-se na contramão do viés adaptacionista que a psicanálise, a despeito da virulência original, vinha adquirindo sobretudo nos desenvolvimentos que tiveram lugar nos Estados Unidos – não se define por um esforço exegético sobre a obra de seu fundador. Uma leitura do texto freudiano que tome como ponto de partida suas próprias premissas e seu sentido interno não parece, em nenhuma medida, exigir a absolutização de uma referência à linguagem. No entanto, alguns psicanalistas lacanianos costumam negligenciar essa observação básica. Na opinião de Joël Dor (entrevistado por Dosse, 1991/1993a, p. 144), um dos mais conhecidos, por exemplo, Lacan teria mesmo elucidado o sentido das tópicas freudianas. É, ao contrário, bastante óbvio que o inconsciente providenciado pelo estruturalismo não corresponde àquele descrito na primeira tópica freudiana, como sistema que possui conteúdo e modo de funcionamento específicos, respectivamente os representantes de pulsão e o processo primário (Freud, 1915), a não ser que esses termos sejam deslocados de seu sentido propriamente freudiano. A meu ver, o importante nessa diferença não é o argumento de que Freud teria impossibilitado a estratégia lacaniana ao reservar a representação de palavra aos sistemas pré-consciente/consciente – sendo aí a própria condição para que uma representação se torne consciente, pois que é capaz de conferir ao processo psíquico uma menor intensidade e de impedir a ocupação direta da representação de objeto desprazerosa –, enquanto no inconsciente só haveria representações de objeto.45 Do ponto de vista de Freud, inclusive, se houvesse representação de palavra no inconsciente, a neurose não existiria, uma vez que ela é justamente a impossibilidade de nomear um estado afetivo, porque este se encontra recalcado, isto é, na neurose, o afeto habita determinado sistema psíquico, ao passo que toda possibilidade de nomeá-lo implica um sistema distinto. Entre os dois sistemas não há uma mera exclusão, mas uma negociação mediante relações dissociativas e diferenciadoras, relações que constituem toda a dinâmica psíquica. Bowie, por exemplo, afirma a partir daí que, se Lacan defendeu que ser fiel ao espírito freudiano significava aderir à importância da linguagem e identificar o inconsciente com a ordem simbólica, Freud teria apontado para um sentido oposto ao estipular, dessa forma, a distribuição dos tipos de representação entre as instâncias psíquicas. Teria ele, assim, suposto, para o inconsciente, a ausência da linguagem e relacionado as possibilidades científicas da psicanálise com o silêncio das pulsões: “onde Freud erigiu barreiras contra a linguagem dentro de seus modelos mentais, Lacan a princípio parece lhe permitir cruzar todas os limiares” (Bowie, 1991, p. 53). Ante esse tipo de objeção, que procura desautorizar sua interpretação da obra freudiana, Lacan já encontrara sua resposta. Afirma contra os




    que pretendem argumentar contra nós com a ligação que Freud estabelece entre o sistema pré-consciente e as lembranças verbais que não se deve confundir a reminiscência dos enunciados com as estruturas da enunciação, as ligações de Gestalt, mesmo fortalecidas, com as tramas da rememoração – enfim, que, se as condições de representabilidade fazem infletir o inconsciente segundo suas formas imaginárias, é preciso uma estrutura comum para que um simbolismo, por mais primitivo que se o suponha no inconsciente, possa, e esse é seu traço essencial, ser traduzido num discurso pré-consciente. (1958e, p. 677)




    E refere-se em seguida à carta de número 52, que Freud endereçara a Fliess, aquela na qual sobressai a função dos traços mnêmicos (ou de recordação).46 O que fica claro no trecho citado é que, quando Lacan diz que o inconsciente é estruturado como uma linguagem, está se referindo menos à presença da palavra como tal do que às condições de funcionamento do inconsciente, as quais, do seu ponto de vista, coincidem com as da enunciação, e à combinatória estruturante dos elementos simbólicos – que recebem o nome de “significantes”, sem se restringirem aos lexemas, e que inclusive estariam mais próximos da ideia de traço mnêmico que da de palavra.47 É por isso que o termo usado por Lacan é “significante”. Se se quer falar com precisão, não poderia ser signo ou símbolo, já que estes não permitem o desvencilhamento do significado – e, consequentemente, não prometem a eliminação da entificação48 –, tendo em vista a valorização da pureza de um traço que, enquanto tal, só remete à existência dos outros traços no sistema. Mas tampouco, nesse momento, o termo poderia ser “traço”, pois este, por sua vez, não engendra por si só uma ideia de representação, necessária àquilo que o autor quer trabalhar.49 De todo modo, o significante pode ser qualquer tipo de insígnia, de sinal distintivo (porventura uma palavra) que, juntamente a outros sinais e de acordo com as relações múltiplas e sobredeterminadas que estabelecem entre si (relações sobretudo de simultaneidade [metáfora] e de sucessão [metonímia]), articulam um lugar para o sujeito e seu desejo inconsciente. Relações que são, para Lacan, as condições de possibilidade para a articulação de um discurso na consciência – esse, sim, expresso especialmente na sequência gramatical sujeito-verbo-predicado. É assim que Lacan afirma, no Seminário 7, que Freud:




    compreendeu admiravelmente e formulou a distinção a ser feita entre a operação da linguagem como função – isto é, no momento em que ela se articula e exerce, com efeito, um papel essencial no pré-consciente – e a estrutura da linguagem, segundo a qual se ordenam os elementos colocados em jogo no inconsciente. Entre elas, estabelecem-se essas coordenações, essas Bahnungen, esse encadeamento, que domina sua economia. (1986, p. 30, grifo meu)
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